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Mercado financeiro reduz
projeção da Selic para 13,50%

Petrobras aprova adesão à
subvenção ao óleo diesel
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O mercado financeiro re-
duziu de 13,75% para
13,50% a expectativa para
a taxa básica de juros Selic
ao fim de 2026. A projeção,
apresentada pelo Boletim
Focus divulgado na segunda-
feira (21) pelo Banco Cen-
tral, indica que o mercado
trabalha com a expectativa
de novo corte de juros ainda
no ano corrente.

A revisão para baixo ocor-
re cinco dias depois de o Co-
mitê de Política Monetária
(Copom) ter reduzido em 0,25
ponto percentual a Selic, que
está agora em 13,75%. A taxa
Selic é o principal instrumento
do Banco Central para alcan-

çar a meta de inflação.
O cenário, portanto, refor-

ça a avaliação de que o ciclo
atual de juros será flexibilizado
nos próximos meses, à medi-
da que a inflação se mantém
relativamente controlada.

Para 2027, a estimativa
para a Selic permanece em
12% ao ano. Já as projeções
para 2028 e 2029 ficaram es-
táveis em 10,50% e 10%, res-
pectivamente.

Em relação à inflação ofi-
cial do país, medida pelo Índi-
ce Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA), o
mercado elevou ligeiramente a
previsão para este ano, de
4,90% para 4,92%.    Página 3

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,10
Venda:      5,10

Turismo
Compra:   5,12
Venda:      5,30

Compra:    5,85
Venda:       5,85

 Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

23º C

16º C

Terça: Sol com au-
mento de nuvens e
pancadas de chuva
no fim da manhã e
à tarde. Noite chu-
vosa.

Previsão do Tempo
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Pedro Acosta vence a primeira na MotoGP
Por Járcio Baldi da Áustria

Quase três anos após sua
chegada na categoria princi-
pal do motociclismo e, depois
de quebrar o recorde de nú-
mero de pódios sem vencer
uma corrida- foram quinze,
numa sequência de 56 provas
com a marca austríaca, Pedro
Acosta finalmente venceu na
MotoGP. E venceu na casa do
time, a KTM. Como ele mes-
mo disse na conferência de
imprensa, que antecede ao
GP: “Seria ótimo fechar o ci-
clo na KTM com uma vitória
em casa”, lembrando que o
piloto irá para a Ducati ofici-
al em 2027, ao lado de Marc
Marquez. E a festa só não foi
completa porque, quando o pi-
loto vencia com uma ampla
vantagem a corrida Sprint no
sábado, desconcentrou-se e

Acosta vence na casa da KTM

caiu, deixando a vitória para Jor-
ge Martin.

Martin, novamente líder do
campeonato, parabenizou Acos-
ta, e disse que o sabor da primei-
ra vitória tem um valor especial.
Perguntado onde Pedro supera-
va a Aprilia RS-GP, Jorge afirmou:
“Na Curva 3 e 5, ele freava como
um animal, dando um grande sal-
to de desempenho ali. Já, no res-
tante da pista, éramos bem pare-
cidos, mas no segundo setor ele
estava incrível. Foi uma bela dis-
puta” disse.

Marc Marquez teve proble-
mas com o freio e disse que
chegou a pensar em abandonar
a prova, mas foi até o final e
conquistou um quinto posto,
mantendo-se na vice liderança
do campeonato. “Eu tinha ve-
locidade para lutar pelo pódio,
mas na primeira parte da corri-
da tive problemas com o freio

dianteiro. A manete do freio di-
anteiro estava inconsistente; o
comportamento em cada ponto
de frenagem era diferente.”
“Quando errei na Curva 1, o
freio simplesmente não respon-
deu; e, por isso, abri demais a
trajetória. Sinto que tivemos
muita sorte hoje, porque, em
certo momento da corrida, pen-
sei: ‘Ok, não dá para continu-
ar’, mas de repente o freio co-
meçou a funcionar, e ganhei al-
gumas posições mas aí já era
tarde” afirmou Marc.

 Marco Bezzecchi fechou o
pódio, mas afirmou que seu joe-
lho operado ainda lhe causa pro-
blemas. “Eu estava realmente
dando tudo de mim e sofrendo
também, porque o joelho ainda
está me incomodando. Neste tipo
de pista, onde você fica sempre
no lado interno da moto  e com o
joelho dobrado, não tem sido fá-

cil” disse o italiano. Diogo Mo-
reira fez uma corrida discreta,
mas ainda marcou um ponto com
o 15º lugar.

A Baggers Cup encerrou, na
Austria, a sua primeira tempora-
da e infelizmente para nós brasi-
leiros, não foi dessa vez que Eric

ambos caíram, num acidente
bastante forte. Felizmente não
sofreram danos físicos apesar
das motos ficarem destruídas.
Isso deixou o caminho livre
para Archie McDonald vencer
e colocar a mão na taça. Na
corrida de domingo Eric ven-
ceu de ponta a ponta com
tranquilidade, mostrando que
não fosse o acidente do dia an-
terior, tinha reais chances de
lutar pelo título. Ianone foi pu-
nido com uma volta longa na
prova de domingo, mas o dano
já havia sido feiro.

A MotoGP agora vai para a
turnê asiática, com quatro pro-
vas naquela parte do mundo
com provas no Japão, Indoné-
sia, Austrália e Malásia, para
depois passar pelo Catar e re-
tornar para as duas últimas pro-
vas européias, em Portimão e
Valência.

Granado sagrou-se campeão. Eric
tinha chances e estava muito ve-
loz no Red Bull Ring, largando da
pole. Na primeira prova, caiu para
terceiro e numa disputa de posi-
ção com Andrea Ianone, o brasi-
leiro já tinha a vantagem na curva
mas o italiano tocou o brasileiro e
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Fernando Toldi e Rachel Olson garantem
vaga para o Mundial IRONMAN 70.3

As vitórias no Nubank Ul-
travioleta IRONMAN 70.3 São
Paulo tiveram um prêmio ain-
da maior para Fernando Toldi,
do Brasil, e Rachel Olson, dos
Estados Unidos. Campeões da
sexta edição da prova, realiza-

da neste domingo (20), na Cida-
de Universitária, os dois também
garantiram vaga para o IRON-
MAN 70.3 World Championship
2027, que será realizado em Chat-
tanooga, Tennessee, nos Esta-
dos Unidos.

Toldi aproveitou o conheci-
mento do percurso e o apoio da
torcida para vencer a prova mas-
culina, enquanto Rachel Olson
fez uma corrida de destaque
para conquistar seu primeiro tri-
unfo no Brasil. 

A etapa também classificou 50
atletas da faixa etária (Age Group)
— 25 homens e 25 mulheres —
para a disputa do Mundial nos
Estados Unidos. A competição
reunirá atletas de diferentes paí-
ses, e a classificação conquista-
da em São Paulo representa a
oportunidade de todos competi-
rem em um cenário internacional.

O Nubank Ultravioleta IRON-
MAN 70.3 São Paulo reuniu cer-
ca de 1.800 atletas de 19 países,

em um percurso que incluiu 1,9
km de natação na Raia Olímpica
da USP, 90 km de ciclismo e 21,1
km de corrida, em um domingo
marcado pela chuva na capital
paulista.

Fernando Toldi completou a
prova em 3h48min21s, seguido
por André Lopes, com
3h49min46s, e Reinaldo Colucci,
terceiro colocado, com
3h50min13s.

No feminino, Rachel Olson
conquistou o primeiro lugar, com
4h23min54s, seguida pelas brasi-
leiras Mariana Borges de Andra-
de, com 4h33min18s, e Luma Gui-
llen, com 4h36min31s.

O Nubank Ultravioleta IRON-
MAN 70.3 São Paulo é organiza-

do pela Unlimited Sports, tendo
como title sponsor o Nubank Ul-
travioleta; patrocínio da Prefeitu-
ra de São Paulo, Secretaria Muni-
cipal de Esportes e Lazer, Track
& Field, Fila, Vivo, La Roche-Po-
say, Omint e Arjon; copatrocínio
de Volvo, Vitafor, Relaxmedic, Par-
malat Fit, Água Otimista, Dux, LI-
QUIDZ, Blue Seventy, Visual
Bike, Pacco, Boali, Huub e Oak-
berry; além do apoio de Tachão
de Ubatuba, Paçoquita, Sococo,
Whoosh, Barz e Governo do Es-
tado de São Paulo.

Resultados – Profissionais
Masculino - Fernando Toldi

(BRA) – 3h48min21s; André Lo-
pes (BRA) – 3h49min46s; Reinal-

do Colucci (BRA) – 3h50min13s.
Feminino - Rachel Olson

(EUA) – 4h23min54s; Mariana
Borges de Andrade (BRA) –
4h33min18s; Luma Guillen
(BRA) – 4h36min31s.

Campeões - 2026 – Fernan-
do Toldi (BRA) e Rachel Olson
(EUA); 2025 – Manuel Messias
(BRA) e Djenyfer Arnold (BRA);
2024 – Santiago Ascenço (BRA)
e Ana Laura Almeida (BRA);
2023 – José Belarmino (BRA) e
Carolina Carvalho (BRA); 2022
– Felipe Bergamini (BRA) e Pa-
trícia Franco (BRA); 2019 – José
Belarmino (BRA) e Fernanda
Palma (BRA). Mais informações:
www.ironmanbrasil.com.br
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Nubank Ultravioleta IRONMAN 70.3 São Paulo
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Fluxo internacional cresce
4,4% e São Paulo recebe

1,7 milhão de turistas até agosto

Governo vê dívida pública
perto de 90% do PIB em 2029

e acima disso
se perseguir piso da meta

AGU reitera ação para obrigar
Discord a proteger usuários
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Cate inicia semana com mais
de 1.900 vagas de emprego
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Agências de notícias

A PALAVRA - “Entrem pelos portões do Templo com ações de
graças, entrem nos seus pátios com louvor. Louvem a Deus e
sejam agradecidos a ele” Salmos 100.4

As unidades do Cate - Cen-
tro de Apoio ao Trabalho e Em-
preendedorismo, da Prefeitura de
São Paulo, iniciam a semana com
mais de 1.900 vagas de emprego
em diversos setores, com salári-
os que vão de R$ 1.000, para es-
tágio, a R$ 6.618, para farmacêu-
tico. Para se candidatar, os inte-
ressados precisam se inscrever
pela internet até quarta-feira (23),
às 18h, ou em uma das unidades
da rede espalhadas pela capital.

Para o setor varejista, são ofe-
recidas mais de 470 vagas, com
cargos como atendente, ajudan-
te de carga e descarga, fiscal de
loja e repositor de mercadoria,
entre outros. Os requisitos exi-

gem desde o ensino fundamen-
tal incompleto até o ensino mé-
dio completo, sem experiência ou
com até três meses de experiên-
cia. Os salários variam de R$
1.621 a R$ 2.600. As vagas con-
templam regiões como 25 de Mar-
ço, Itaquera, Tatuapé, Mooca,
Guaianases, Penha e Sapopem-
ba, entre outras.

Mais de 400 vagas são ofere-
cidas para a área de limpeza, com
cargos que vão de auxiliar de
limpeza a chefe de serviço de
limpeza. Os salários variam de
R$ 1.621 a R$ 2.404. Os interes-
sados poderão atuar em regiões
como Paulista, Vila Jacuí, Barra
Funda, Bela Vista e Brooklin,

entre outras. Os requisitos va-
riam do ensino fundamental in-
completo ao ensino médio com-
pleto, sem experiência ou com
três a seis meses de prática.

No setor de gastronomia, o
Cate oferece mais de 60 vagas
para cargos como auxiliar de co-
zinha e cozinheiro geral. Os salá-
rios chegam a R$ 2.500, e a esco-
laridade mínima exigida é o ensi-

no fundamental completo. As re-
giões de trabalho incluem Pinhei-
ros, Santana, Piqueri, Perdizes e
Vila Mariana, entre outras.

Para o setor de logística, são
oferecidas mais de 60 vagas para
auxiliar de logística, com salários
que vão de R$ 1.800 a R$ 2.300.
Os requisitos variam do ensino
fundamental completo ao ensino
médio completo, com ou sem ex-

periência de até seis meses.

Contrata SP Pessoa com De-
ficiência

Nesta segunda-feira (21),
ocorre o Contrata SP – Pessoa
com Deficiência, com cerca de
300 vagas para esse público, que
contemplam diversos setores,
como saúde, comércio e serviços,
entre outros. A seleção será rea-

lizada no Sindicato do Comércio
Varejista de Gêneros Alimentíci-
os (SINCOVAGA), na Rua 24 de
Maio, 35, região central, das 9h
às 16h.

Os candidatos precisam levar
RG, CPF e Carteira de Trabalho,
que pode ser física ou digital.
Também será necessário apre-
sentar o laudo médico atualiza-
do. (Prefeitura de SP)

Saiba como cooperativas podem solicitar
crédito no Banco do Povo Paulista

A linha oferece carência de até 60 dias. O prazo total de
pagamento é de até 30 meses.

Cooperativas podem solicitar
crédito no Banco do Povo Pau-
lista (BPP) por meio da linha Em-
preenda Cooperativa. Para ter
acesso ao financiamento, a enti-
dade deve estar formalmente
constituída e em situação regu-
lar, atuar em qualquer ramo da
economia, desde que desenvol-
va atividade produtiva e desti-
ne o montante à aquisição de
bens, serviços ou recursos de
uso coletivo.

O financiamento varia de R$ 15
mil a R$ 180 mil. A taxa de juros é de
0,35% ao mês. A linha oferece ca-
rência de até 60 dias. O prazo total
de pagamento é de até 30 meses.

Com o crédito, a cooperativa
pode, por exemplo, adquirir máqui-
nas, equipamentos, ferramentas,
estruturas produtivas ou recursos
tecnológicos de uso compartilha-
do. Também pode comprar matéri-
as-primas, insumos e embalagens
em maior quantidade.

Acesso ao crédito
O atendimento é realizado

presencialmente em uma das 568

unidades conveniadas do BPP
no estado. A cooperativa deve
possuir empreendimento instala-
do no município onde a solicita-
ção será feita.

A contratação deve ser au-
torizada pela instância compe-
tente da entidade, conforme o
estatuto social e os atos cons-
titutivos. A concessão também
depende do atendimento aos
requisitos gerais do BPP, como
regularidade cadastral, ausên-

cia de apontamentos impedi-
tivos no CADIN Estadual e
nos órgãos de proteção ao
crédito, capacidade de paga-
mento e aprovação na análise
técnica.

É preciso enviar toda a docu-
mentação da cooperativa e a au-
torização interna para a contra-
tação. A constatação da ativida-
de produtiva também é obrigató-
ria. A operação utiliza como ga-
rantia o Fundo de Aval do Esta-

do de São Paulo.
Após a liberação do financi-

amento, a entidade deverá com-
provar a aplicação do recurso na
finalidade aprovada.

Requisitos necessários
A cooperativa deve apresen-

tar: CNPJ regular; Estatuto soci-
al registrado; Ata de eleição da
diretoria vigente; Ata ou autori-
zação interna para contratação do
crédito; Documentos dos repre-
sentantes legalmente habilita-
dos; Comprovante de instalação
em município conveniado ao
BPP; Certificado de qualificação
empreendedora do responsável
pela solicitação (o curso é ofer-
tado gratuitamente pela Secreta-
ria); Orçamentos.

A solicitação de crédito pas-
sa pelas etapas regulares do
BPP: atendimento e cadastro,
apresentação da documenta-
ção, análise da finalidade do
crédito e da capacidade de pa-
gamento, decisão sobre a con-
cessão, formalização e liberação
do recurso. (Governo de SP)
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De inteligência artificial à gastronomia:
SP tem 6,4 mil vagas em cursos gratuitos

O programa Qualifica SP está
com inscrições abertas para 6.469
vagas em cursos profissionali-
zantes gratuitos, disponíveis na
plataforma Trampolim. São opor-
tunidades presenciais e online
voltadas tanto para quem busca
o primeiro emprego quanto para
trabalhadores que desejam se

preparar para novas oportunida-
des no mercado.

As inscrições já podem ser
feitas pelo site
www.trampolim.sp.gov.br. Os
prazos variam conforme a forma-
ção escolhida: 1.365 vagas têm
inscrições até 27 de setembro e
outras 5.104 até 4 de outubro. As

aulas estão previstas para come-
çar em 13 de outubro.

A oferta reúne cursos que
vão desde tecnologia e adminis-
tração, passando por setores
como gastronomia, beleza, turis-
mo e até mesmo construção e
serviços. Além de cursos presen-
ciais em diversas regiões do es-
tado, o Qualifica SP oferece mais
de 2,9 mil vagas de formações
online disponíveis para todos os
municípios paulistas.

Os cursos são ofertados nas
modalidades Novo Emprego,
destinada a pessoas que dese-
jam se qualificar em uma nova
área ou iniciar uma nova carreira,
e Meu Primeiro Emprego, volta-
da a jovens que buscam qualifi-
cação para ingressar no merca-
do de trabalho.

A definição dos cursos con-
sidera as demandas regionais por
qualificação profissional, com
foco na conexão entre formação
e empregabilidade.

Para participar, basta acessar o
site www.trampolim.sp.gov.br, fa-
zer login com a conta gov.br e es-
colher o curso desejado. Podem se
inscrever candidatos alfabetiza-
dos, domiciliados no Estado de São
Paulo e com idade compatível com
a modalidade escolhida.

Caso o número de inscritos
ultrapasse o número de vagas,
terão prioridade pessoas com
deficiência, jovens, desemprega-
dos e candidatos de baixa renda.

Os candidatos selecionados
receberão por e-mail as informa-
ções sobre a turma. A necessida-
de de confirmação presencial da
matrícula varia de acordo com o
curso e o local de ensino e deve
ser consultada na plataforma.
Para as turmas online, as orienta-
ções são encaminhadas por meio
do e-mail cadastrado.

Para receber o certificado, o
aluno deve cumprir os requisitos de
frequência e conclusão previstos
para a formação. (Governo de SP)
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Fluxo internacional cresce 4,4% e São Paulo
recebe 1,7 milhão de turistas até agosto

A cidade de São Paulo regis-
trou crescimento de 4,4% no flu-
xo de turistas internacionais en-
tre janeiro e agosto de 2026, na
comparação com o mesmo perío-
do do ano anterior. Os números
evidenciam a força da capital pau-
lista como destino internacional
e uma das cidades mais atrativas
do mundo para a realização de
grandes eventos, que movimen-
tam a economia e o turismo. A
agenda de 2026 reúne eventos
como o Carnaval e o Lollapa-
looza Brasil, já realizados, além
do São Paulo Fashion Week, em
outubro, e do GP de Fórmula 1,
em novembro.

Segundo dados do Obser-
vatório de Turismo e Eventos
(OTE), o movimento de visitan-
tes estrangeiros apresentou
desempenho positivo em sete
dos oito meses analisados. O
destaque foi março, quando o
fluxo internacional cresceu
11,5% em relação ao mesmo mês
de 2025, passando de 249.539
para 278.348 turistas.

Fevereiro também apresen-
tou expansão significativa, de
5,4%, enquanto janeiro registrou
alta de 5,0%. O crescimento foi
observado ainda em maio
(+4,7%), julho (+4,6%) e agosto
(+4,3%). Junho apresentou rela-
tiva estabilidade, com alta de
0,7%. A única queda do período

ocorreu em abril, quando o fluxo
foi 4,3% inferior ao registrado no
mesmo mês de 2025.

O avanço do público estran-
geiro acompanha o excelente
desempenho do turismo pau-
listano em 2026. No primeiro
semestre, a cidade recebeu 25,4
milhões de turistas (soma de
brasileiros e estrangeiros), um
salto de 13,3% frente aos 22,4
milhões registrados no mesmo
período de 2025.

Esse fluxo impulsionou a eco-
nomia local: de acordo com o úl-
timo balanço do OTE, em junho,
o faturamento do setor atingiu R$
2,21 bilhões (+9,8% em relação
aos R$ 2,01 bilhões de junho de
2025). No mesmo mês, a arreca-
dação de ISS do grupo 13, que
engloba as atividades turísticas,
cresceu 14%, saltando de R$ 71,8
milhões para R$ 81,9 milhões.

Essa movimentação é reflexo
de uma oferta que une lazer, gas-
tronomia, cultura, esportes e en-
tretenimento em uma única via-
gem, atraindo múltiplos perfis de
visitantes. Para sustentar a de-
manda, a Prefeitura de São Paulo
atua de forma contínua em fren-
tes de segurança, mobilidade e
infraestrutura urbana.

Além do São Paulo Fashion
Week (outubro) e do GP de Fór-
mula 1 (novembro), o calendário
do último trimestre da cidade ain-

da reserva o Réveillon na Paulis-
ta e a Corrida Internacional de
São Silvestre, em dezembro.

Consolidando sua relevância
global, São Paulo foi eleita em
2026 o principal destino da Amé-
rica Latina e o segundo melhor
do mundo para viagens corpora-
tivas, segundo pesquisa da pla-
taforma Hoteis.com realizada com
1.000 viajantes de negócios bra-
sileiros. A capital paulista con-
quistou 37% da preferência, po-
sicionando-se atrás apenas de
Nova York (42%) e superando
importantes capitais europeias
como Londres (26%), além de
Madri e Paris (ambas com 16%).

A evolução mensal mostra
que 2026 manteve, de maneira
geral, um patamar superior ao
observado no ano anterior.

 Além do resultado positivo
na comparação com 2025, o fluxo
internacional registrado na cida-
de também permanece acima dos
níveis observados em 2024. Con-
siderando o acumulado de janei-
ro a agosto, o crescimento de
2026 em relação ao mesmo perío-
do de 2024 chega a 29,6%.

Ainda na comparação com
2024, o crescimento do fluxo in-
ternacional na cidade ocorre em
todos os meses analisados. Os
maiores avanços foram regis-
trados em fevereiro (+39,3%),
julho (+32,6%), janeiro

(+28,4%), agosto (+28,1%) e
março (+27,3%), evidenciando
a ampliação do mercado inter-
nacional em relação ao mesmo
período de dois anos atrás.

O desempenho da capital
paulista ocorre em um momen-
to de expansão do turismo in-
ternacional no país. Segundo
dados divulgados pela Embra-
tur, o Brasil registrou cerca de
6,5 milhões de turistas interna-
cionais entre janeiro e agosto de
2026. Nessa mesma perspectiva,
o Estado de São Paulo liderou o
ranking nacional de chegadas
internacionais, com 1,9 milhão de
registros no período.

Para o OTE, apesar da retra-
ção pontual observada em abril,
os meses de maio a agosto volta-
ram a apresentar resultados po-
sitivos na comparação anual,
contribuindo para a manutenção
do crescimento do fluxo interna-
cional na capital paulista obser-
vado no início de 2026.

O indicador integra o conjun-
to de dados monitorados pelo
Observatório de Turismo e Even-
tos (OTE) para acompanhar o de-
sempenho do turismo na cidade
de São Paulo e subsidiar o plane-
jamento e a formulação de políti-
cas públicas para o setor. Para
mais informações, acesse:
observatoriodeturismo.com.br.
(Prefeitura de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Ex-vereador Milton Leite (União) está ressentido com o afas-

tamento dos que o reelegeram presidente [pra irem à mesa diretora
com ele], por estarem se afastando do acusado [e preso] de ter
ligações com o PCC

.
PREFEITURA (São Paulo)
Ex-prefeito Gilberto Kassab [dono do PSD] não sofre porque o

Ronaldo Caiado [ex-governador Goiás] que não chegar ao 2ª tur-
no. O jogo real é aumentar os(as) eleitos(as) à Câmara
Deputados(as), o Senado e as Assembleias

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Se alguns deputados(as) acharem que já estão reeleitos(as)

por estarem nos cargos têm que reavaliar as comunicações na
campanha 2026. É que há candidatos(as) à eleição que estão ven-
dendo [e entregando] até a mãe

.
GOVERNO (São Paulo)
Candidato 2026, Haddad (PT) esteve no debate da tv Record.

Bateu forte no governador Tarcísio (Republicanos) que não foi. O
ex-prefeito paulistano não respondeu como vai reverter a possibi-
lidade real de ficar fora do 2º turno

.
CONGRESSO (Brasil)
Volta pra Assembleia (SP), aonde começaram, está em alta. O

ex-vereador paulistano e ex-senador Suplicy (PT) fez isso e repete
em 2026. A ex-vereadora e ex-prefeita paulistana Erundina [ex-PT
no PSOL] é candidata [aos 91 anos]

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Humor : Lula (dono do PT) vai se apresentar como alguém que

não teme nada que o Trump (USA) possa fazer contra posturas na
Assembleia Geral 2026 ONU. Talvez porque a militarização espaci-
al faz esquecer o cotidiano

.
PARTIDOS (Brasil)
Uma coisa o Augusto Cury já ganhou : retirar do fundo do baú

da história política um dos slogans do Jânio Quadros (tipo o Brasil
tem Jeito ... O Jeito é Jânio], transformando em algo como “O Brasil
tem Cura ... a Cura é Cury”

.
JUSTIÇAS (Brasil)
São tantos áudios, vídeos e escritos em que aparecem alguns

ministros [Supremo] que se relacionaram com o agora preso Vor-
caro [caso banco Master], que Mendonça ora pra não ser ‘conde-
nado’ por ele mesmo ...

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto usa Inteligência Espiritual. Desde 1993

na imprensa (Brasil), nossa coluna diária de política recebeu “Me-
dalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das Liber-
dades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal
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RELATÓRIO DA FAO
As florestas e as árvores desempenham um papel crucial no

fornecimento de alimentos nutritivos, e mais de 5 bilhões de pes-
soas em todo o mundo dependem delas, em alguma medida, para
seu sustento. No entanto, sua contribuição para a segurança ali-
mentar e nutricional permanece amplamente negligenciada nas es-
tatísticas nacionais e nos marcos políticos. Um novo relatório glo-
bal publicado pela Organização das Nações Unidas para a Alimen-
tação e a Agricultura (FAO), e desenvolvido em conjunto com a
Landscape Alliance.

EM TODO O BRASIL
Duas agroindústrias de Ribeirão Preto, no interior de São Pau-

lo, passaram a ter autorização para comercializar seus produtos em
todo o território nacional após o reconhecimento do Serviço de
Inspeção Municipal (SIM) do município pelo Sistema Brasileiro de
Inspeção de Produtos de Origem Animal (Sisbi-POA). A equiva-
lência foi reconhecida pelo Ministério da Agricultura e Pecuária
(Mapa), por meio de portaria. As empresas produzem pescado pron-
to para preparo em fritadeiras elétricas e hambúrgueres. Para os
empreendimentos, a mudança permite buscar clientes fora do mer-
cado atendido anteriormente pelo serviço municipal.

PRODUÇÃO DE CARNES
produção de carnes bovina, suína e de aves deverá atingir

34,08 milhões de toneladas em 2026, registrando um crescimento
de 2% em relação ao volume obtido em 2025. A tendência de alta
também é projetada para 2027, quando a soma das três principais
proteínas produzidas é estimada em 34,26 milhões de toneladas,
leve incremento de 0,5% em relação ao resultado previsto para este
ano. 

EMBAIXADAS ESTRANGEIRAS
A Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA) reu-

niu na sede da entidade, dia 16/9, representantes de embaixadas
estrangeiras para um “diálogo técnico” e esclarecimentos sobre a
qualidade e a sanidade da proteína animal brasileira. Os represen-
tantes de embaixadas de 14 países e da União Europeia que estive-
ram reunidos na CNA fazem parte do grupo Diplomatas da Agricul-
tura do Brasil (DAB).

PROFERT
No dia 4 de setembro, o Programa de Desenvolvimento da In-

dústria de Fertilizantes (Profert) tornou-se lei. A medida tem apoio
do setor agropecuário do país, porém, a etapa de regulamentação
desperta cautela. O pedido de entidades representativas é para
que o setor seja ouvido nesta fase, a fim de evitar problemas na
implementação das iniciativas previstas em lei. 

TRIGO
As exportações da Rússia e da Ucrânia permanecem bem abai-

xo dos níveis do ano passado, mantendo a atenção do mercado
voltada para o Mar Negro. Em um contexto em que a demanda
global continua a exigir reposição, a falta de recuperação das ex-
portações aumenta a incerteza quanto à evolução da oferta dispo-
nível durante a temporada. O mercado global de trigo continua a
monitorar de perto o desenvolvimento das exportações na região
do Mar Negro, embora com crescente preocupação à medida que o
ano comercial avança. 

RELATÓRIO FAESP
A balança comercial brasileira encerrou agosto com resultado

positivo de US$ 7,39 bilhões, crescimento de 23,8% em relação ao
mesmo mês de 2025. O agronegócio teve papel importante nesse
desempenho, com exportações de US$ 15,18 bilhões, alta de 6,7%,
e importações de US$ 1,68 bilhão, avanço de 5,0%. Com isso, o
setor alcançou saldo positivo de US$ 13,49 bilhões, crescimento
de 6,9% na comparação anual. Os dados fazem parte de análise do
Departamento Econômico da Faesp. 

CANA-DE-AÇÚCAR
A UNICA realizou, entre os dias 08 e 11/9, em parceria com a

ApexBrasil e a Representação Permanente do Brasil junto à Orga-
nização Marítima Internacional (IMO), uma missão técnica com
representantes de França, Dinamarca, Singapura, Angola, Panamá
e Moçambique. A agenda integra a estratégia da entidade de ampli-
ar a presença do etanol brasileiro em debates internacionais sobre
descarbonização, além de aproximar o setor sucroenergético de
novos mercados, aplicações e interlocutores relevantes. (Com in-
formações de assessorias)

Mauricio Picazo Galhardo é jornalista

O mercado financeiro reduziu
de 13,75% para 13,50% a expec-
tativa para a taxa básica de juros
Selic ao fim de 2026. A projeção,
apresentada pelo Boletim Focus
divulgado na segunda-feira (21)
pelo Banco Central, indica que o
mercado trabalha com a expecta-
tiva de novo corte de juros ainda
no ano corrente.

A revisão para baixo ocorre
cinco dias depois de o Comitê de
Política Monetária (Copom) ter
reduzido em 0,25 ponto percen-
tual a Selic, que está agora em
13,75%. A taxa Selic é o principal
instrumento do Banco Central
para alcançar a meta de inflação.

O cenário, portanto, reforça a
avaliação de que o ciclo atual de
juros será flexibilizado nos próxi-
mos meses, à medida que a infla-
ção se mantém relativamente
controlada.

Para 2027, a estimativa para a
Selic permanece em 12% ao ano.
Já as projeções para 2028 e 2029
ficaram estáveis em 10,50% e

10%, respectivamente.
Em relação à inflação oficial

do país, medida pelo Índice Na-
cional de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA), o mercado elevou
ligeiramente a previsão para este
ano, de 4,90% para 4,92%. Para
2027, a expectativa foi mantida em
4,30%; e para 2028, em 3,80%.

Selic x inflação
A taxa básica de juros é o

principal instrumento utilizado
pelo Banco Central para con-
trolar a inflação. Quando a Se-
lic é elevada, o crédito tende a
ficar mais caro, o que reduz o
consumo e ajuda a conter a alta
dos preços, além de estimular
a poupança.

Já a redução dos juros bus-
ca estimular a atividade econô-
mica, ao facilitar o acesso ao
crédito e incentivar investimen-

tos e consumo.
Vale lembrar que os bancos

consideram também outros fa-
tores, na hora de definir os ju-
ros cobrados dos consumido-
res. Entre eles, risco de inadim-
plência, lucro e despesas ad-
ministrativas.

Economia
A estimativa para o cres-

cimento da economia brasilei-
ra apresentou nova revisão
para baixo. A projeção para a
expansão do Produto Interno
Bruto (PIB) em 2026 caiu de
1,89% para 1,88%. Para 2027,
a previsão recuou de 1,45%
para 1,43%. As estimativas
para 2028 foram mantidas em
1,87%.

No mercado de câmbio, as
projeções permaneceram está-
veis, tanto para este ano como
para os anos subsequentes: de
R$ 5,20 em 2026; de R$ 5,28 em
2027; e de R$ 5,30 em 2028.
(Agência Brasil)
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Petrobras aprova adesão

à subvenção ao óleo diesel
O Conselho de Administração

da Petrobras aprovou a adesão à
subvenção econômica aos pro-
dutores e importadores de óleo
diesel e suas correntes. A sub-
venção foi instituída pela Medi-
da Provisória 1.391, de 11 de se-
tembro de 2026.

Com isso, a empresa recebe-
rá uma subvenção no valor em

R$ 1 por litro de óleo diesel “A”,
de uso rodoviário, pelo prazo de
30 dias, podendo ser prorrogada
por igual período. O valor será
transformado em desconto no
valor do combustível vendido às
revendedoras.

Nesta semana, a Petrobras
informou que decidiu também
aumentar em R$ 1 o preço do litro

do combustível vendido às re-
vendedoras. Somando o descon-
to com o aumento, o diesel terá
seu preço mantido.

Outras subvenções
A Petrobras também infor-

mou, no sábado (19), que re-
cebeu uma parcela de R$ 448
milhões referente ao Programa

de Subvenção Econômica à
comercialização de gasolina,
referente ao período de 16 a
31 de julho.

Com esse pagamento, o va-
lor acumulado recebido pela Pe-
trobras dos programas de sub-
venção ao óleo diesel, gasolina e
GLP alcança, até o momento, R$
9,9 bilhões. (Agência Brasil)

Justiça libera R$ 2,7 bilhões para
pagar atrasados do INSS

A Justiça Federal liberou R$
2,7 bilhões para pagar atrasados
do INSS (Instituto Nacional do
Seguro Social) a aposentados,
pensionistas e demais beneficiá-
rios que derrotaram o instituto em
ações judiciais de concessão ou
revisão do benefício.

O montante irá contemplar
173,8 mil segurados que ganharam
126,4 mil processos contra o órgão.

O pagamento é feito por meio
de RPV (Requisições do Peque-

no Valor), que são atrasados de
até 60 salários mínimos —R$
97.260 neste ano e inclui benefí-
cios como aposentadoria, pen-
são, auxílios e BPC (Benefício de
Prestação Continuada).

A soma de valores liberados
é maior e chega a R$ 3,2 bilhões,
incluindo outros pagamentos a
servidores que processaram o
governo por ações como diferen-
ças salariais e outras verbas. Os
valores gerais vão contemplar

278 mil beneficiários vencedores
de 218,5 mil processos.

Terão direito ao montante se-
gurados que ganharam a ação
judicial e cuja ordem de pagamen-
to foi dada pelo juiz em alguma
data no mês de agosto. O dinhei-
ro deve ser depositado na conta
do beneficiário ou de seu advo-
gado até o início de setembro.

O CJF informa que cabe aos
TRFs (Tribunais Regionais Fede-
rais) definir o dia exato do depó-

sito segundo cronogramas pró-
prios. Para saber quando irá re-
ceber, o segurado deve conferir
a informação no site do TRF res-
ponsável por seu caso ou checar
essa data com seu advogado.

O valor a ser depositado pode
ser encontrado no campo “Valor
inscrito na proposta”, no site do
TRF responsável pelo processo.
Quando o dinheiro é pago, o sta-
tus da consulta mostrará “Pago
total ao juízo”.  (Folhapress)

Governo vê dívida pública perto de
90% do PIB em 2029 e acima disso

 se perseguir piso da meta
O governo de Luiz Inácio Lula

da Silva (PT) revisou suas proje-
ções de dívida pública e agora vê
o indicador perto dos 90% do PIB
(Produto Interno Bruto) em 2029,
ou até acima desse patamar caso
o resultado das contas fique no
piso inferior da meta fiscal nos
próximos anos.

As novas estimativas cons-
tam nas informações comple-
mentares do PLOA (projeto de
Lei Orçamentária Anual) de
2027, encaminhadas ao Con-
gresso na última sexta-feira (18).
O documento reúne demonstra-
tivos, planilhas e dados que dão
suporte à peça orçamentária.

Pelos cálculos do Tesouro
Nacional, o próximo mandato de
presidente da República também
será marcado pela alta no endi-
vidamento, ainda que menos in-
tensa do que o observado na atu-
al gestão.

Segundo as projeções, a
DBGG (dívida bruta do governo
geral), um dos principais indica-
dores de solvência de um país,
deve subir seis pontos percentu-
ais nos próximos quatro anos,
chegando a 89,7% do PIB em 2030.
Um ano antes, o endividamento
já encosta nos 90% do PIB, com
uma estimativa de 89,6% do PIB.

O atual mandato de Lula
deve se encerrar com uma ex-
pansão de 12 pontos percentu-
ais na dívida bruta, que fechará
o ano em 83,7% do PIB, segun-
do as novas previsões.

A equipe econômica atribui a
piora dos últimos anos à regulari-
zação de despesas represadas no
governo do ex-presidente Jair
Bolsonaro (PL), como as senten-
ças judiciais (precatórios), e à alta
na taxa básica de juros, a Selic,

que afeta diretamente a remune-
ração de metade dos títulos da
dívida emitidos pelo Tesouro.

Mas o ritmo de expansão de
gastos federais e o uso de recur-
sos financeiros para turbinar o
crédito subsidiado também têm
sido alvo de críticas de especia-
listas e agentes do mercado finan-
ceiro, o que colocou a trajetória
futura da dívida no centro do de-
bate econômico em meio à cam-
panha eleitoral.

O cenário projetado pelo
Tesouro é mais desfavorável
que o traçado pelo órgão no fim
de junho, no RPF (Relatório de
Projeções Fiscais). Naquela
ocasião, a previsão era que a
DBGG alcançasse o pico de
87,9% do PIB em 2029.

Procurado, o Ministério da
Fazenda disse que a revisão se
deve à incorporação de taxas de
juros mais altas ao cenário para
os próximos anos. “Não houve
alteração relevante nas hipóte-
ses fiscais. Em particular, a mu-
dança não decorre de aumento
das despesas primárias nem de
qualquer flexibilização do com-
promisso fiscal do governo fe-
deral”, afirmou.

“As projeções atualizadas se-
guem apontando para estabiliza-
ção da DBGG e posterior trajetó-
ria de redução no horizonte de lon-
go prazo, ainda que em ritmo um
pouco mais gradual em razão do
cenário de juros mais elevados.”

A trajetória de endividamento
do país ainda pode piorar caso o
governo utilize a margem de tole-
rância da meta fiscal, que na práti-
ca permite cumprir a regra com um
esforço fiscal menor.

Para o ano que vem, por exem-
plo, a meta é um superávit de 0,5%

do PIB, que cai a 0,06% após o
abatimento de exceções autoriza-
das pela legislação (como parte
das sentenças judiciais). Como a
banda permite uma variação de
0,25% do PIB para mais ou me-
nos, o saldo final ainda poderá ser
um déficit de até 0,19% do PIB.

Sob resultados recorrentes
no piso inferior da meta, a DBGG
cruzaria a fronteira dos 90% do
PIB ainda em 2029 e alcançaria o
pico de 91,1% do PIB em 2031
—ou seja, quem vencer as pró-
ximas eleições nem sequer con-
seguiria estabilizar o crescimen-
to da dívida pública.

O diagnóstico é novo. An-
tes, o governo só apresentava
projeções para a DBGG conside-
rando o centro da meta fiscal, mas
o TCU (Tribunal de Contas da
União) considerou o procedimen-
to inadequado, pois a equipe eco-
nômica recorreu à margem de to-
lerância em todos os anos desde
a criação do arcabouço fiscal.

Na prática, as estimativas de
endividamento acabavam ficando
subestimadas. Por isso, o TCU
determinou a apresentação das
projeções em todos os cenários.

O uso ou não da banda de
tolerância também se tornou um
ponto-chave da política fiscal
para 2027.

Diante da crescente preocu-
pação do mercado financeiro
com a trajetória da dívida, os mi-
nistros Dario Durigan (Fazen-
da) e Bruno Moretti (Planeja-
mento e Orçamento) já declara-
ram que o governo pretende
buscar um superávit efetivo nas
contas a partir do ano que vem.
O saldo positivo entre receitas
e despesas ajuda a custear os
encargos da dívida e minimizar

seu crescimento.
O PLOA de 2027 prevê um

superávit de R$ 18,6 bilhões, já
descontadas as exceções, mas
esse resultado só se sustentará
se o governo abrir mão da mar-
gem de tolerância. O uso da ban-
da permitiria um déficit de até R$
18 bilhões.

Em nota, a Fazenda disse que
as projeções adicionais ampliam
a transparência e permitem medir
o quanto a trajetória da dívida é
sensível a diferenças no saldo das
contas, mas ressaltou seu “cará-
ter ilustrativo”.

“O governo federal permane-
ce comprometido com a conver-
gência ao centro da meta de re-
sultado primário, que continua
sendo o parâmetro de referência
da política fiscal e das projeções
oficiais apresentadas pelo Minis-
tério da Fazenda”, afirmou.

Como mostrou a Folha, o go-
verno discute instrumentos para
ter maior liberdade para congelar
recursos em caso de frustração de
receitas e conseguir efetivamente
buscar o centro da meta.

Hoje, a interpretação jurídica
é que uma emenda constitucional
de 2019 que tornou o Orçamento
impositivo obriga a execução de
todas as despesas, a não ser quan-
do há impedimentos técnicos.
Isso impediria uma contenção
maior de gastos para chegar ao
centro da meta já que, a rigor, o
piso inferior garante o cumprimen-
to da regra.

Para mudar isso, o governo
avalia a adoção de nova inter-
pretação jurídica, uma consulta
ao TCU e até mesmo a aprova-
ção de uma PEC (proposta de
emenda à Constituição) após as
eleições. (Folhapress)
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– CEP 02652-000, para a Assembleia Geral Ordinária, que ocorrerá no dia 24 de ou-
tubro de 2026, às 09:00 horas para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1- Pres-
tação de contas do exercício anterior 2025; 2- Aprovação da prestação de contas 2025; 
3- Informes gerais. 

São Paulo, 22 de setembro de 2026. 
DISNEY DA ROCHA MACHADO – Presidente. 

COOPERATIVA NACIONAL DO TRANSPORTE ALTERNATIVO 
DO BRASIL - COONTRAL-BR

CNPJ nº 26.681.664/0001-57
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os cooperados da COOPERATIVA NACIONAL DO TRANSPORTE ALTERNATIVO DO BRASIL – 
COONTRAL-BR, para a reunião a realizar-se no dia 30 de setembro de 2026, às 19h00, na Rua Uruguaiana, nº
429, Brás, São Paulo/SP, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia:

LOTEAR CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS 
PARTICIPAÇÕES 2020 SPE LTDA 

 CNPJ sob o n° 38.560.503/0001-94
EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

33.554.611/0001-30 convoca todos os sócios para a , em única convocação, no 
dia 21/10/2026, às 09h, na sede social: Rua Major Quedinho, 99, cj. 701, Centro, São Paulo/SP, CEP 01.050-030, 
para deliberar sobre: 1. 

2. 3. -
teração do contrato social.

RODIBA EMPREENDIMENTOS E 
PARTICIPAÇÕES LTDA.

CNPJ nº 60.894.052/0001-80 – NIRE nº 35224209913
AVISO DE REDUÇÃO DE CAPITAL SOCIAL

Faz-se saber que a sócia única da Rodiba Empreendimentos e Participações Ltda., nos termos do artigo 
1.082, II, do Código Civil, deliberou, em alteração contratual assinada em 20/08/2026, a redução do capital 
social de R$ 4.629.485,00 para R$ 2.500.000,00, correspondente à redução de R$ 2.129.485,00, por ser 
considerado excessivo em relação ao objeto social, mediante restituição desse valor à sócia única. 
São Paulo/SP, 20 de agosto de 2026. Elba Bassoi Auada - Sócia Única e Administradora.
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Pé-de-Meia começa a pagar
sexta parcela a estudantes
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Os beneficiários do programa
Pé-de-Meia do ensino médio re-
gular começaram a receber na
segunda-feira (21) a sexta parce-
la do incentivo à frequência. O
pagamento é feito a quem assis-
tiu a pelo menos 80% das aulas
de julho deste ano.

Os beneficiários que cursam
a educação de jovens e adultos
(EJA) também recebem agora a
parcela de aprovação no segun-
do semestre do ciclo EJA.

O repasse será depositado
até 28 de setembro, de acordo
com o mês de nascimento dos
estudantes.

O valor é de R$ 200 para os
estudantes do ensino regular, e
de R$ 225 para os da EJA.

Quem tem direito
A participação no Pé-de-Meia

ocorre de forma automática para
os estudantes que cumprem os
requisitos estabelecidos. Entre
eles, estar matriculado na rede
pública de educação e com ins-
crições ativas no Cadastro Úni-
co de Programas Sociais do go-

verno federal (CadÚnico).
Em 2026, é preciso que as fa-

mílias dos estudantes tenham
cadastro ativo no CadÚnico até
a data-base de 7 de agosto de
2026. A atualização do  CadÚni-
co  tem validade de 24 meses. 
Também é preciso que a renda
familiar seja de até meio salário
mínimo por pessoa.

Além disso, os alunos preci-
sam ter entre 14 e 24 anos, no
ensino médio regular, ou entre 19
e 24 anos, na EJA.

Frequência do estudante
O estudante deve ter o núme-

ro do Cadastro de Pessoa Física
(CPF) regular e manter frequência
escolar em pelo menos 80%.   

Caso a frequência do estu-
dante fique abaixo de 80% em al-
gum momento do ano letivo, os
valores das parcelas referentes a
esses meses ficarão retidos.

Quando o beneficiário voltar
a apresentar uma frequência igual
ou superior ao mínimo exigido,
poderá receber os recursos blo-
queados.

No ensino médio regular, os
estudantes recebem até nove par-
celas de frequência por ano, no
valor de R$ 200. Já no ensino mé-
dio da EJA, são até quatro parce-
las por semestre, totalizando até
oito parcelas de frequência por
ano, cada uma delas de R$ 225.

Pé-de-Meia
O Pé-de-Meia é o programa

federal de incentivo financeiro-
educacional, na modalidade de
poupança, voltado  à  permanên-
cia escolar e à conclusão dos es-
tudos por alunos matriculados
no ensino médio público. O Mi-
nistério da Educação estima que,
desde 2024, o programa alcançou
6 milhões de estudantes em todo
o Brasil.

O beneficiário do Pé-de-
Meia ainda recebe R$ 1 mil ao final
de cada ano letivo do ensino mé-
dio regular concluído. O valor só
pode ser retirado da poupança
após a formatura no ensino médio.

Considerando todas as par-
celas de incentivo, os depósitos
anuais e o adicional de R$ 200

pela participação no Exame Naci-
onal do Ensino Médio (Enem), os
valores do Pé-de-Meia podem
chegar a R$ 9,2 mil por aluno.

O estudante pode consultar
os status de pagamentos (rejei-
tados ou aprovados), informa-
ções escolares e regras do pro-
grama na página eletrônica do Pé-
de-Meia, com login e senha da
plataforma digital Gov.br.

Estudantes, responsáveis e
gestores escolares podem tirar
dúvidas sobre o programa por
meio da página eletrônica de Per-
guntas Frequentes do Pé-de-
Meia, que reúne orientações de-
talhadas sobre o funcionamento
do programa, incluindo critérios
para participar, formas de consul-
tar o benefício, calendário de pa-
gamentos, perguntas frequentes
e passo a passo sobre a libera-
ção de movimentação da conta
para menores de idade.

Se precisar de ajuda, o estu-
dante ainda conta com outros
canais de atendimento, como o
Fale Conosco, no telefone 0800-
616161. (Agência Brasil)

O governo de Luiz Inácio Lula
da Silva (PT) questionará os Es-
tados Unidos nesta sexta-feira (25)
na OMC (Organização Mundial
do Comércio) sobre as tarifas im-
postas ao Brasil pela gestão de
Donald Trump, que chegam a
37,5% para alguns setores.

As consultas representam
a primeira etapa do processo de
solução de controvérsias da en-
tidade. Sem expectativa de so-
lução para conflito comercial,
membros do governo brasilei-
ro veem a reunião em Genebra,
na Suíça, como protocolar.

Segundo um interlocutor ou-
vido pela Folha sob condição de
anonimato, o governo brasileiro
espera que os EUA não autori-
zem a participação da China, que
argumentou em pedido formal
apresentado à OMC ter "interes-
se comercial substancial" nessas
consultas.

Pelas regras da OMC, os
países envolvidos nas consul-
tas -no caso, Brasil e EUA- pre-
cisam autorizar a participação
de um terceiro membro.

A gestão Lula protocolou a
ação na organização internaci-
onal no dia 27 de julho. O prin-
cipal argumento do governo
brasileiro é que o tarifaço des-
respeita normas da entidade e
anula princípios que devem ser
aplicados a todos os países,
segundo as regras internacio-
nais do comércio.

O Brasil contesta tanto uma
sobretaxa de 25%, por supostas
práticas comerciais injustas,
como uma tarifa de 12,5%, apli-
cada com base em apuração so-
bre supostas falhas no combate
à importação de produtos feitos
com uso de trabalho forçado.

Segundo cálculos do Mi-
nistério do Desenvolvimento,
Indústria, Comércio e Serviços,
16,5% das exportações brasilei-
ras aos EUA são alcançadas si-
multaneamente pelas duas me-
didas e, portanto, sujeitam-se à
taxa acumulada de 37,5%. É o
caso de produtos como máqui-
nas e equipamentos, madeira,
gorduras e óleos, calçados, mó-
veis e confecções.

O pedido de consultas é a
primeira etapa do processo na
OMC. No Palácio do Planalto,

A compra de imóveis já foi a
base de estratégias de investimen-
to. Hoje, entretanto, o cenário é ou-
tro, em especial, para uma geração
que busca segurança em meio a um
futuro percebido como incerto.

Para parte da geração Z, nascida
entre 1997 e 2012, o mercado imobili-
ário não é visto como um meio de
acumular capital, mas sim como um
objetivo de longo prazo. E, muitas
vezes, é necessário investir antes
para conseguir ter a entrada e fazer o
financiamento caber no bolso.

Estudos como Retratos do
Morar, do Grupo Quinto Andar
com a Ipsos-Ipec em 2025, ilustram
esse cenário. Apesar de a geração
Z liderar a intenção de compra de
imóveis no Brasil, com metade dos
entrevistados afirmando que pre-
tendem adquirir um nos próximos
anos, apenas 14% pensam neles
como investimento —o menor ín-
dice dentre todas as faixas etárias.

“A mudança está na percep-
ção de acesso”, diz a advogada e
especialista em finanças compor-
tamentais Carol Velloso.

“E quando o imóvel é pensa-
do como investimento, e não mo-
radia, esse mesmo entrave de ca-
pital se soma a uma questão de
liquidez: comprar um imóvel ou
terreno para investir exige capital
inicial alto, entrada expressiva e
financiamento de longo prazo em
um cenário de juros elevados”, diz.

Se antes educação e um bom
trabalho eram considerados cami-
nhos naturais para conquistar a
segurança financeira, simbolizada
pela aquisição da casa própria,

jovens têm se percebido em uma
rota diferente.

“Após sucessivas crises, in-
cluindo a pandemia da Covid-19,
os jovens lidam com maiores in-
certezas sobre essas conquistas,
optando por adiá-las por falta de
dinheiro até mesmo para a entra-
da do imóvel”, explica Velloso.

É o caso do psicólogo Henri-
que Pasquin, 26, que prioriza in-
vestimentos de maior segurança
e liquidez, como CDBs (certifica-
do de depósito bancário), em meio
a um futuro que vê como incerto.

“Sinto uma insegurança signi-
ficativa a respeito do cenário eco-
nômico futuro, tanto nacional quan-
to global, e esse receio me leva a um
aporte muito mais conservador a
respeito de planejamento futuro,
inclusive mais do que eu gostaria.”

A sensação de instabilidade
tornou a construção de uma reser-
va emergencial sólida seu objetivo
imediato —mesmo que isso signi-
fique passar alguns anos com des-
pesas a mais, incluindo o aluguel.

“Vejo adquirir um imóvel como
um investimento interessante e re-
siliente, tanto pela própria valori-
zação do terreno quanto por redu-
zir uma dívida passiva, de aluguel,
e se tornar um ativo em potencial,
mesmo que no longo prazo.”

A questão é como dar início a
essa jornada: “Não consigo me
ver tendo aporte para engajar
nessa etapa em menos de uma
década”, relata.

E não é só uma questão de
percepção: “Hoje, mesmo entre os
jovens mais bem remunerados,

comprar a casa própria exige um
esforço proporcionalmente muito
maior do que exigia no início dos
anos 2000”, pontua Matheus Vil-
lela, analista da gestora de patri-
mônio Aware Investments.

Ele explica que a deterioração
do poder de compra imobiliário
aparece de forma concreta nos
dados a partir dos anos 2000. Um
estudo da FGV (Fundação Getú-
lio Vargas) sobre lançamentos re-
sidenciais na Grande São Paulo
evidencia que, de 2000 para 2006,
o preço médio de um apartamento
de 105 m², já corrigido pela infla-
ção, passou de aproximadamente
R$ 194 mil para R$ 353 mil —au-
mento real de mais de 80% em ape-
nas seis anos.

Com o preço dos imóveis su-
bindo em um ritmo real superior a
qualquer faixa de renda, o descom-
passo se acumulou por mais de
duas décadas, como explica Ville-
la. Em dezembro de 2025, segundo
o Índice FipeZAP, o preço médio
de venda residencial no país foi de
R$ 9.600 por metro quadrado —ao
mesmo tempo em que o rendimen-
to médio real habitual das pessoas
ocupadas no país foi de R$ 3.600.

“Em capitais como São Paulo
e Rio de Janeiro, o valor por metro
quadrado é ainda maior, criando
um efeito de retroalimentação em
que ganhar bem quase sempre
implica morar onde comprar é mais
difícil”, explica o analista.

Estudo da Anbima (Associa-
ção Brasileira das Entidades dos
Mercados Financeiro e de Capi-
tais) em parceria com o Datafolha

aponta que 66% da geração Z pre-
tende começar a poupar para a
aposentadoria, enquanto apenas
12% já começaram a poupança.

É o caso do estudante de Eco-
nomia da UFRJ (Universidade Fe-
deral do Rio de Janeiro) Pedro
Fonseca, 22, que também visa um
futuro com casa própria mas hoje
tem como principal objetivo com
os investimentos viabilizar uma
aposentadoria.

“Meu pensamento é fazer o
patrimônio crescer aos poucos,
que me permita no futuro viver dos
dividendos ou até mesmo de sa-
ques. Recebo uma pensão para
me manter no Rio, e o que sobra,
invisto”, relata Fonseca.

“Sempre pensei que, sendo
jovem, poderia ter mais apetite
para o risco, para o caso de, caso
perca, ainda tenho tempo de re-
construir. Porém, mesmo pensan-
do assim, acabei montando a car-
teira de forma mais previdenciária
mesmo”, explica o estudante.

Além de ações de empresas
grandes e pagadoras de proven-
tos, Fonseca concentra sua ren-
da na segurança do Tesouro e em
Fundos Imobiliários, onde achou
mais prático de aprender, acom-
panhar e ter dividendos mensais.

“Hoje, tenho estudado mais
com cursos de finanças e tam-
bém na faculdade, mas sempre
com o objetivo de construir o
patrimônio aos poucos. Enten-
do que o que vai contribuir mais
é quando eu entrar no mercado
de trabalho”, espera o estudan-
te. (Folhapress)

Brasil fará consultas aos EUA
sobre tarifaço na OMC,

mas governo Lula
vê reunião como protocolar

recorrer à organização é visto
como um gesto simbólico impor-
tante para marcar posição do
Brasil em defesa do sistema
multilateral de solução de dis-
putas comerciais.

Se as consultas não resol-
verem a disputa, o demandante
-no caso o Brasil- pode pedir a
instauração de uma segunda
etapa: um painel.

As partes formam os painéis
com três membros, escolhidos
em comum acordo. Os dois paí-
ses apresentam petições escri-
tas e participam de audiências.
O painel emite um relatório so-
bre as medidas em contestação
e sua compatibilidade com acor-
dos da organização.

O prazo teórico para a apre-
sentação desse relatório é de até
seis meses, prorrogáveis por
mais três. Na prática, a fase de
painel tem durado cerca de 12
meses -a não ser em casos de
maior complexidade, que podem
se arrastar por até cinco anos.

Há possibilidade de recur-
so para o país derrotado, dan-
do início a uma terceira e última
etapa: uma contestação no Ór-
gão de Apelação. O colegiado
pode manter, modificar ou rever-
ter as conclusões de um painel,
e a decisão é de implementação
obrigatória pelos países-mem-
bros. O problema é que essa úl-
tima instância está paralisada
desde 2019.

No ano passado, o Brasil pro-
tocolou na OMC uma primeira
ação contra os EUA por causa
do tarifaço de 40% aplicado sob
a justificativa de que o ex-presi-
dente Jair Bolsonaro (PL) esta-
va submetido a uma "caça às
bruxas".

Cerca de duas semanas de-
pois, o governo de Donald
Trump aceitou o pedido de con-
sultas feito pelo Brasil, mas afir-
mou que as queixas apresenta-
das pelo Itamaraty eram temas
de segurança nacional e, por-
tanto, não estavam sujeitas à
revisão da entidade.

Essas tarifas foram declara-
das ilegais pela Suprema Corte
americana. Na ocasião, as dele-
gações brasileira e americana na
OMC chegaram a realizar reuni-
ões sobre o tema.

Geração Z vê casa própria como meta distante,
em cenário de juros altos e renda pressionada

Governo Lula quer obrigar redes sociais a verificar
contratantes de anúncios de serviços financeiros

 O governo Lula (PT) prepara
regras para ampliar a fiscalização
de anúncios e conteúdos impul-
sionados nas plataformas digi-
tais, com exigências específicas
para a publicidade de produtos e
serviços financeiros, identifica-
ção dos responsáveis pela con-
tratação de anúncios, manuten-
ção de dados por pelo menos um
ano e criação de repositórios pú-
blicos por grandes provedores.

As medidas constam de uma
minuta de portaria conjunta da
Senacon (Secretaria Nacional do
Consumidor), da Sedigi (Secreta-
ria Nacional de Direitos Digitais)
e da Secretaria de Políticas Digi-
tais da Secom (Secretaria de Co-
municação Social da Presidência)
obtida pela reportagem.

O texto busca regulamentar a
proteção do consumidor na vei-
culação de anúncios e no impul-
sionamento pago e estabelece
mecanismos para combater publi-
cidade enganosa ou abusiva.

Pela proposta, as regras atin-
gem provedores que fazem a in-
termediação de conteúdo produ-
zido por terceiros e oferecem ser-
viços de publicidade ou impulsi-
onamento destinados ao merca-
do brasileiro, inclusive empresas
sediadas no exterior.

Marketplaces, serviços com
controle editorial e determinados
provedores de conteúdos prote-
gidos por direitos autorais ficam
fora do alcance específico da
portaria, embora continuem su-
jeitos ao Código de Defesa do
Consumidor e a outras normas.

Uma das principais mudan-

ças é a obrigação de as platafor-
mas guardarem por pelo menos
um ano informações detalhadas
sobre anúncios e conteúdos im-
pulsionados.

Entre os dados estão o con-
teúdo divulgado, produto ou
marca anunciada, identificação
do contratante, como CPF ou
CNPJ, período de veiculação, cri-
térios utilizados para direcionar
ou excluir determinados públicos
e estimativa do número de pes-
soas alcançadas.

Também deverão ser armaze-
nadas informações sobre paga-
mentos ou transações financei-
ras associados à publicidade,
links utilizados e, nos casos em
que um anúncio seja suspenso
ou retirado do ar, a data, a natu-
reza e a justificativa da medida.
As plataformas terão ainda de
preservar dados relacionados a
notificações feitas por usuários
ou a ordens judiciais e as provi-
dências adotadas em cada caso.

A minuta estabelece regras
específicas para publicidade de
produtos e serviços financeiros.
Antes de permitir a divulgação,
as plataformas deverão verificar
a identidade de quem contratou
o anúncio e confirmar a existên-
cia do CPF ou CNPJ informado.

Também terão de verificar,
quando necessário, se o produ-
to ou serviço possui registro, au-
torização, credenciamento ou li-
cença perante o órgão regulador
competente e se o contratante
tem legitimidade para represen-
tar a instituição anunciada. A che-
cagem deverá ser refeita em in-

tervalos de no máximo 12 meses.
O anúncio deverá ser sus-

penso se houver inconsistênci-
as nas informações, perda ou
suspensão da autorização exigi-
da ou constatação de prática en-
ganosa, abusiva ou fraudulenta.

Outro ponto da proposta
obriga plataformas com mais de
1 milhão de usuários ativos men-
sais no Brasil a manter um repo-
sitório público de anúncios e im-
pulsionamentos pagos.

A ferramenta deverá permitir
consultar, entre outras informa-
ções, o conteúdo anunciado, a
marca ou produto, o período em
que a publicidade ficou no ar, a
estimativa de pessoas alcança-
das, os links relacionados e even-
tual suspensão ou remoção do
material. A identidade do contra-
tante aparecerá por meio de um
identificador anonimizado, sem
exposição de CPF ou CNPJ.

O banco de dados terá de
permitir pesquisa, filtragem, orde-
nação e recuperação das infor-
mações. Os dados deverão ser
disponibilizados em formato
aberto e legível por máquina, e o
acesso terá de ser público e gra-
tuito. As informações continua-
rão disponíveis por pelo menos
um ano depois do fim da campa-
nha, inclusive quando o anúncio
tiver sido retirado do ar.

A Senacon também poderá
fazer requisições específicas às
plataformas para obter dados
sobre determinado anúncio, con-
teúdo impulsionado ou contra-
tante. Em regra, o prazo estabele-
cido para a resposta não poderá

ser inferior a cinco dias úteis, sal-
vo situações de urgência devi-
damente justificadas.

A proposta também alcança
fornecedores de conteúdo que
recebam algum tipo de contrapar-
tida para fazer uma divulgação.
O conceito adotado pelo texto é
amplo e inclui pagamento, rece-
bimento de produtos ou serviços,
relações societárias ou financei-
ras e acordos de participação em
receitas, lucros ou dividendos.

Nesses casos, deverá ser in-
formado ao público que existe
uma relação material por trás da
divulgação. A identificação deve-
rá aparecer de forma destacada,
em linguagem simples e clara,
durante todo o período em que o
conteúdo estiver disponível, in-
clusive em transmissões ao vivo.

Se a relação comercial não es-
tiver vinculada apenas a uma pu-
blicação específica, a informação
também deverá constar no perfil
do responsável pelo conteúdo.

A fiscalização ficará a cargo da
Senacon, e o descumprimento po-
derá levar à aplicação das sanções
previstas no Código de Defesa do
Consumidor e no Marco Civil da
Internet. A Secretaria Nacional de
Direitos Digitais e a Secretaria de
Políticas Digitais da Secom presta-
rão apoio técnico ao órgão.

Segundo a minuta, a maior
parte das regras entrará em vigor
30 dias após a publicação da por-
taria. A obrigação de disponibili-
zar ferramentas para que forne-
cedores identifiquem relações
comerciais nos conteúdos terá
prazo de 90 dias. (Folhapress)
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ARTHUR LUNDGREN TECIDOS S.A.
CASAS PERNAMBUCANAS

CNPJ/MF nº 61.099.834/0001-90 - NIRE 35300033451 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam os senhores acionistas da Arthur Lundgren Tecidos S.A. – Casas Pernambucanas (“Companhia”) convocados
para reunirem-se em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), a realizar-se, em primeira convocação, no dia 28
de setembro de 2026, às 15h (quinze horas), de forma exclusivamente virtual, por meio de link da plataforma
eletrônica a ser disponibilizado pela Companhia, conforme disposto no parágrafo único do artigo 121 da Lei nº 6.404/
76, a fim de examinarem, discutirem e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) revisão da Política de
Indenidade do Grupo Pernambucanas. Informações Gerais: (i) Para participar da AGE por meio da plataforma
eletrônica, os acionistas deverão enviar à Companhia, por meio do e-mail jose.castilho_ext@pernambucanas.com.br,
com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas em relação ao horário marcado para o início da AGE,
solicitando suas credenciais de acesso ao sistema eletrônico de participação e votação à distância, e enviando cópia
do respectivo documento de identidade ou, em caso de pessoa jurídica, do respectivo estatuto, contrato social ou
regulamento, conforme aplicável, e do instrumento de eleição ou indicação do seu representante legal ou procurador
devidamente constituído que comparecerá à AGE, acompanhado de seu respectivo documento de identidade; (ii)
Os acionistas poderão ser representados na AGE por procuradores constituídos na forma do artigo 126, §1º, da Lei
nº 6.404/76, devendo os documentos de representação ser enviados para a Companhia, com antecedência mínima
de 48 (quarenta e oito) horas em relação ao horário marcado para o início da AGE, para o e-mail
jose.castilho_ext@pernambucanas.com.br; São Paulo, 17 de setembro de 2026.

CARLOS HENRIQUE BANDEIRA DE MELLO JÚNIOR - Presidente do Conselho de Administração

EDITAL DE CITAÇÃO, EXPEDIDO COM PRAZO DE 20 DIAS, NO PROCESSO Nº 0014247-12.2025.8.26.0001. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da Juízo Titular II - 5ª Vara Cível - Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). RODRIGO DE AZEVEDO 
COSTA, na forma da lei, FAZ SABER a(o)a Maria Aparecida Silva Andrade CPF 255.641.758-75, que Beneficência Nipo 
Brasileira de São Paulo requereu o cumprimento da sentença, para receber a quantia de R$ 10.903,49 (out/25). Estando a 
executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir do prazo supra, pague o débito, atualizado e 
acrescido das importâncias de direito e demais cominações legais, sob pena de multa e honorários advocatícios de 10%, sobre 
o valor total da dívida (art. 523, §1º do CPC), iniciando-se o prazo de 15 dias para que, independentemente de penhora ou nova 
intimação, apresente impugnação (art. 525 do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de janeiro de 2026.                                                                |  

Processo 1000761-82.2026.8.26.0008 - 1ª Vara da Família e Sucessões - Foro Regional VIII - Tatuapé 
Ante o exposto, decreto a interdição da requerida ARLETTE LUIZA PIRES, supra qualificada, declarando a relativamente incapaz de exercer 
os seguintes atos sem curador que o represente: "emprestar, transigir, dar quitação, alienar, hipotecar, demandar ou ser demandada e 
administrar seus bens, enquanto perdurarem as causas ora consideradas para a interdição", na forma do art. 4º, III, do Código Civil (alterado 
pela Lei nº 13.146/15), e nomeio lhe curadora TATIANA MARIA LUISA SANCHEZ FERREIRA, supra qualificada. Em obediência ao disposto 
no art. 755, 3º, do CPC, e no artigo 9º, III do Código Civil, inscreva se a presente no Registro Civil e ESTA SENTENÇA SERVIRÁ COMO 
EDITAL, publicado o dispositivo dela pelo órgão oficial por três vezes, com intervalo de dez dias. ESTA SENTENÇA SERVIRÁ COMO 
TERMO DE COMPROMISSO e CERTIDÃO DE CURATELA,para todos os fins legais.Ante a evidente falta de interesse recursal,certifique se 
desde logo o trânsito em julgado desta sentença, anotando se que cópia desta valerá como termo de curatela definitiva, bem como certidão 
de curadora definitiva, para todos os fins de direito. Providencie a serventia a emissão do competente mandado de averbação.                    |  

CONCESSIONÁRIA DO BLOCO CENTRAL S.A.
CNPJ nº. 42.206.269/0001-79 - NIRE 35.300.570.286 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 1º DE SETEMBRO DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 1º de setembro de 2026, às 15h30, na sede da Concessionária do Bloco Central S.A. 
(“Companhia”), localizada na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Pais Leme, nº. 524, 4º andar, bairro Pinheiros, CEP 
05424-904. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação em virtude da presença da única acionista, 
representante da totalidade do capital social da Companhia, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº. 6.404/76 (“Lei 
das S.A.”). 3. MESA: Presidente: Sr. José Formoso Martinez; Secretária: Sra. Ana Maria de Castro Rovai. 4. ORDEM 
DO DIA E DELIBERAÇÕES: As deliberações abaixo foram tomadas pela acionista representante da totalidade do ca-
pital social da Companhia, sem quaisquer reservas ou ressalvas: 4.1. Aprovar a lavratura da presente ata a que se re-
fere esta Assembleia Geral Extraordinária na forma de sumário, nos termos do artigo 130, § 1º, da Lei das S.A. 4.2. Con-
signar a renúncia do Sr. Waldo Edwin Perez Leskovar, norte-americano, casado, engenheiro elétrico, portador do 
Registro Nacional de Estrangeiros (RNE) nº. W616562-V – CGPI/DIREX/DPF, inscrito no CPF sob o nº. 170.070.048-06, 
com endereço profissional na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº. 8501, 5º andar, bairro Pinheiros, CEP 05425-070, São Pau-
lo - SP, ao cargo de Presidente do Conselho de Administração, nos exatos termos da cópia da carta de renúncia cons-
tante do Anexo I à ata a que se refere esta Assembleia Geral. 4.3. Eleger o Sr. Adolfo Castro Rivas, mexicano, casa-
do, executivo, portador do passaporte nº. N20377208, residente e domiciliado na Carretera Cancún Chetumal, km 22, 
Cancún, Quintana Roo, México, ao cargo de Presidente do Conselho de Administração, com mandato pelo tempo re-
manescente de mandato do conselheiro substituído, ou seja, até a Assembleia Geral Ordinária de 2028, sendo permi-
tida a reeleição. 4.3.1. A posse do conselheiro Adolfo Castro Rivas ficará condicionada à assinatura do respectivo ter-
mo de posse, no qual serão prestadas as declarações relativas aos requisitos e impedimentos previstos no artigo 147 
da Lei das S.A., bem como à outorga de procuração a representante residente no país para fins do artigo 146, §2º, da 
Lei das S.A. O respectivo termo de posse, uma vez assinado, ficará arquivado na sede da Companhia. 5. ENCERRA-
MENTO: Nada mais havendo para tratar, foi encerrada a Assembleia Geral Extraordinária e lavrada a presente ata, que 
foi lida, aprovada e assinada pelos presentes. São Paulo, 1º de setembro de 2026. Mesa: José Formoso Martinez - 
Presidente, e Ana Maria de Castro Rovai - Secretária. Acionista: COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CON-
CESSÕES por: José Formoso Martinez - Cargo: Diretor Presidente, e por: Ana Maria de Castro Rovai - Cargo: 
Diretora. JUCESP nº 333.347/26-2 em 09.09.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
ANEXO I - À ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA CONCESSIONÁRIA DO BLOCO CENTRAL S.A. REA-
LIZADA EM 1º DE SETEMBRO DE 2026. CÓPIA DA CARTA DE RENÚNCIA. São Paulo, 01 de setembro de 2026. À 
CONCESSIONÁRIA DO BLOCO CENTRAL S.A. (“Companhia”), RUA PAIS LEME, 524, 4 ANDAR, PINHEIROS, SÃO PAU-
LO, SÃO PAULO. Ref.: Renúncia ao cargo de membro efetivo e Presidente do Conselho de Administração da Compa-
nhia. Prezado Senhores, Pela presente e para todos os fins e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, o Sr. Waldo Perez 
Leskovar, norte-americano, casado, engenheiro elétrico, portador do Registro Nacional de Estrangeiros (RNE) nº. 
W616562-V - PF, inscrito no CPF/MF sob o nº. 170.070.048-06, com endereço profissional na Avenida Dra. Ruth Car-
doso, nº 8501, 5º andar, Pinheiros, CEP: 05425-070, Estado de São Paulo, Cidade de São Paulo, Brasil (“Administrador 
Renunciante”), renuncia, em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de membro efetivo e Presidente do Conselho 
de Administração, para o qual foi eleito na assembleia realizada em 15 de abril de 2026, comprometendo-se a man-
ter em sigilo todas as informações que me tenham sido adquiridas no respectivo período. O Administrador Renun-
ciante, acima qualificado, declara não ter qualquer valor a receber da Companhia, e, portanto, concede à Companhia, 
seus acionistas e administradores nesta data, a mais ampla, plena, geral, irrevogável e irretratável quitação com re-
lação a toda e qualquer obrigação e/ou valor devido em razão do exercício do cargo de membro efetivo e Presidente 
do Conselho de Administração da Companhia, bem como de quaisquer outros cargos exercidos pelo Administrador 
Renunciante na Companhia até a presente data, incluindo em relação a quaisquer obrigações de pagamento, execu-
ção específica, direitos, indenizações, multas, penalidades, participação nos lucros, remuneração, reembolsos, bônus, 
prêmio, gratificação, taxas ou similares, declarando e garantido que nada mais tem a reclamar ou a receber da Com-
panhia, a qualquer tempo e a qualquer título. Mediante a assinatura deste termo, a Companhia outorga ao Adminis-
trador Renunciante, no que se refere ao período em que atuou na administração da Companhia, a mais ampla, ple-
na, geral, irrevogável e irretratável quitação, declarando não ter mais nada a reclamar ou receber do Administrador 
Renunciante, a qualquer tempo e a qualquer título. Atenciosamente, Waldo Perez Leskovar. Ciente em: 01/09/2026. 
CONCESSIONÁRIA DO BLOCO CENTRAL S.A. POR MARCINO FARIA MORENO.

CONCESSIONÁRIA DO BLOCO CENTRAL S.A.
CNPJ nº. 42.206.269/0001-79 - NIRE 35.300.570.286

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 1º DE SETEMBRO DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 1º de setembro de 2026, às 16h30, na sede da Concessionária do Bloco Central S.A. 
(“Companhia”), localizada na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Pais Leme, nº. 524, 4º andar, bairro Pinheiros, CEP 
05424-904. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensadas as formalidades de convocação, considerando a presen-
ça da totalidade dos membros do Conselho de Administração, nos termos do artigo 14, parágrafo 2º, do Estatuto So-
cial da Companhia. 3. MESA: Presidente: Sr. Marcus Vinícius Vieira Macedo; Secretária: Sra. Ana Maria de Castro Ro-
vai. 4. ORDEM DO DIA E DELIBERAÇÕES: As deliberações abaixo foram tomadas pela totalidade dos membros do 
Conselho de Administração, sem quaisquer reservas ou ressalvas. 4.1. Aprovar a lavratura da presente ata na forma 
de sumário. 4.2. Consignar a renúncia do Sr. Waldo Edwin Perez Leskovar, norte-americano, casado, engenheiro 
elétrico, portador do Registro Nacional de Estrangeiros (RNE) nº. W616562-V – CGPI/DIREX/DPF, inscrito no CPF sob 
o nº. 170.070.048-06, com endereço profissional na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº. 8501, 5º andar, bairro Pinheiros, 
CEP 05425-070, São Paulo – SP, ao cargo de Diretor Presidente, nos exatos termos da cópia da carta de renúncia cons-
tante do Anexo I à ata a que se refere esta reunião. 4.3. Eleger o Sr. José Formoso Martinez, brasileiro, casado, en-
genheiro mecânico, portador do Passaporte nº FU521653, inscrito no CPF sob o nº. 059.557.727-07, residente e domi-
ciliado na Rua Escobar Ortiz, nº. 499, Vila Nova Conceição, CEP 04512-051, São Paulo – SP, ao cargo de Diretor Presi-
dente, com mandato pelo tempo remanescente de mandato do Diretor substituído, ou seja, até 22 de abril de 2027, 
devendo permanecer em seu cargo até a eleição e posse de seu substituto, sendo permitida a reeleição. 4.3.1. O Di-
retor ora eleito é investido no cargo para o qual foi eleito na presente data mediante a assinatura do termo de posse 
lavrado no livro competente, o qual fica arquivado na sede da Companhia, cuja cópia consta do Anexo II à ata a que 
se refere esta reunião, por meio do qual (i) indica o seu endereço para fins de recebimento de citações e intimações 
em processos administrativos e judiciais relativos a atos de gestão, nos termos do artigo 149, §2º, da Lei das S.A.; (ii) 
declara, sob as penas da lei, (ii.a) que não está impedido, por lei especial, ou condenado por crime falimentar, de pre-
varicação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena 
criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, conforme previsto no artigo 147, §1º, da 
Lei das S.A.; (ii.b) que atende ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo artigo 147, §3º, da Lei das S.A.; e 
(ii.c) que não ocupa cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia e não tem, nem repre-
senta, interesse conflitante com os interesses da Companhia, na forma do artigo 147, §3º, incisos I e II, da Lei das S.A. 
4.4. Fica a Diretoria da Companhia autorizada a celebrar todos os atos, instrumentos e contratos em nome da Com-
panhia, bem como a realizar os registros, averbações e anotações necessárias perante os órgãos competentes, com 
relação às deliberações acima. 5. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo para tratar, foi encerrada a Reunião do 
Conselho de Administração e lavrada a presente ata, que foi lida, aprovada e assinada pelos presentes. São Paulo, 1º 
de setembro de 2026. Mesa: Marcus Vinícius Vieira Macedo - Presidente, e Ana Maria de Castro Rovai - Se-
cretária. Conselheiros: Rodrigo Siqueira Abdala - Conselheiro, Marcus Vinícius Vieira Macedo - Conselheiro, 
Monique Henriques Barbato de Souza - Conselheira, e Ana Maria de Castro Rovai - Conselheira. JUCESP 
nº 333.348/26-6 em 09.09.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
ANEXO I - À ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA DO BLOCO CENTRAL 
S.A. REALIZADA EM 1º DE SETEMBRO DE 2026. CÓPIA DA CARTA DE RENÚNCIA. São Paulo, 01 de setembro de 
2026. À CONCESSIONÁRIA DO BLOCO CENTRAL S.A. (“Companhia”), RUA PAIS LEME, 524, 4 ANDAR, PINHEIROS, 
SÃO PAULO, SÃO PAULO, BRASIL. Ref.: Renúncia ao cargo de Diretor Presidente da Companhia. Prezados Senhores, 
Pela presente e para todos os fins e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, o Sr. Waldo Perez Leskovar, norte-ameri-
cano, casado, engenheiro elétrico, portador do Registro Nacional de Estrangeiros (RNE) nº. W616562-V - PF, inscri-
to no CPF/MF sob o nº. 170.070.048-06, com endereço profissional na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8501, 5º an-
dar, Pinheiros, CEP: 05425-070, Estado de São Paulo, Cidade de São Paulo, Brasil (“Administrador Renunciante”), re-
nuncia, em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de Diretor Presidente, para o qual foi eleito na reunião do 
conselho de administração realizada em 22 de abril de 2025, comprometendo-se a manter em sigilo todas as infor-
mações que me tenham sido adquiridas no respectivo período. O Administrador Renunciante, acima qualificado, de-
clara não ter qualquer valor a receber da Companhia, e, portanto, concede à Companhia, seus acionistas e adminis-
tradores nesta data, a mais ampla, plena, geral, irrevogável e irretratável quitação com relação a toda e qualquer 
obrigação e/ou valor devido em razão do exercício do cargo de Diretor Presidente da Companhia, bem como de 
quaisquer outros cargos exercidos pelo Administrador Renunciante na Companhia até a presente data, incluindo em 
relação a quaisquer obrigações de pagamento, execução específica, direitos, indenizações, multas, penalidades, par-
ticipação nos lucros, remuneração, reembolsos, bônus, prêmio, gratificação, taxas ou similares, declarando e garan-
tido que nada mais tem a reclamar ou a receber da Companhia, a qualquer tempo e a qualquer título. Mediante a 
assinatura deste termo, a Companhia outorga ao Administrador Renunciante, no que se refere ao período em que 
atuou na administração da Companhia, a mais ampla, plena, geral, irrevogável e irretratável quitação, declarando 
não ter mais nada a reclamar ou receber do Administrador Renunciante, a qualquer tempo e a qualquer título. Aten-
ciosamente, Waldo Perez Leskovar. Ciente em: 01/09/2026. CONCESSIONÁRIA DO BLOCO CENTRAL S.A.

O 16º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, com fundamento no ar-
tigo 216-A, §§ 4º e 13º, da lei nº 6.015/73, faz saber a IVAN STURM, ANA STURM 
MORISCO, JOSÉ MORISCO, MARIA STURM DE MOURA, JOSÉ ALVES DE MOU-
RA, REGINA GIMPL SILVA, DORIVAL CAETANO, ALBERTO FREDIANI E YVO-
NETTE DE ANDRADE CAVALCANTI, que tramita perante esta serventia procedi-
mento de reconhecimento extrajudicial de usucapião, sob a prenotação nº 691.962, 
tendo como requerente(s) Maria de Fatima dos Santos da Silva, aposentada, RG n° 
17.326.569-8-SSP/SP, CPF n° 100.087.088-00 e Nestor Alves da Silva Junior, coor-
denador operacional de logística, RG nº 18.340.996-6-SSP/SP, CPF nº 077.514.418-
52, brasileiros, casados sob regime da comunhão parcial de bens, na vigência da lei 
nº 6.515/77, residentes e domiciliados nesta Capital, à Rua Aurora Paulistana, nº 245, 
Freguesia do Ó, e como requeridos Ivan Sturm, Ana Sturm Morisco, José Morisco, Ma-
ria Sturm de Moura e José Alves de Moura, na modalidade extraordinária, prevista no 
art. 1.238 do Código Civil, com alegação de posse pelo período superior a 33 anos, 
tendo por objeto o imóvel localizado à Rua Caetano de Araújo, nº 72, Vila Florentina, 
no 31º Subdistrito – Pirituba, nesta Capital, contribuinte n° 077.073.0079-3, matriculado 
sob n° 55.906, deste R.I. São confrontantes do imóvel objeto do pedido: transcrição nº 
4.932, Alberto Frediani, na qualidade de proprietário; transcrição n° 66.593, Sebastião 
Leocadio da Silva, na qualidade de proprietário; matrícula nº 145.685, Lauremi Souza 
Silva, Regina Gimpl Silva e Dorival Caetano, na qualidade de proprietários. Ficam os 

-
ze) dias, contados da publicação deste edital, perante esta Serventia, situada na Rua 
Pamplona, nº 1.593, Jardim Paulista, São Paulo/SP – CEP 01405-002, de segunda a 
sexta-feira, das 9h às 16h, exceto feriados. A ausência de impugnação no referido pra-
zo implicará anuência ao pedido de reconhecimento extrajudicial da usucapião. 

SOU SECURITIZADORA S.A.

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 18 DE SETEMBRO DE 2026
CNPJ nº 62.271.128/0001-47 - NIRE 35300672747

1. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Realizada em 18 de setembro de 2026, às 10 
horas, na sede da Sou Securitizadora S.A. (“Companhia”), localizada na cidade 
de Barueri, Estado de São Paulo, na Avenida Marcos Penteado de Ulhoa 
Rodrigues, n.º 939, 8º andar, Tamboré, CEP 06.460-040. 2. COMPOSIÇÃO DA 
MESA: Presidente: Sr. Henrique Carvalho Silva; e Secretária: Sra. Cristiana 
Ferreira. 3. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: A convocação foi dispensada, tendo 
em vista a presença do acionista representando 100% (cem por cento) do 
capital social da Companhia, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei n.º 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades 
por Ações”). 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre (i) a realização da 7ª (sétima) 
emissão, pela Companhia, de debêntures simples, não conversíveis em ações, 
da espécie quirografária, em 2 (duas) séries, no valor total de R$ 10.000.000,00 
(dez milhões de reais) na Data de Emissão, por meio de colocação privada 
(“Colocação Privada”); (ii) autorizar a Diretoria da Companhia a tomar todas 
as medidas necessárias para a devida efetivação da deliberação prevista no 
item “i” acima, inclusive a negociação e celebração de todos os documentos 
necessários à realização, formalização e aperfeiçoamento da Emissão e da 
Colocação Privada, bem como quaisquer aditamentos aos referidos 
documentos, e contratar os demais prestadores de serviços para Emissão e 
Colocação Privada, incluindo, sem limitação, banco liquidante, escriturador, 
assessores jurídicos, agente de cobrança, custodiante, entre outros, podendo, 

atos já praticados pela Diretoria da Companhia no âmbito da Emissão e da 
Colocação Privada. Os termos iniciados em letra maiúscula que não estejam 

5. DELIBERAÇÕES: Foram aprovadas, pelos 
acionistas da Companhia, as seguintes deliberações: 5.1. Aprovar a 7ª (sétima) 
emissão, pela Companhia, de debêntures simples, não conversíveis em ações, 
em 2 (duas) séries, da espécie quirografária (“Emissão” e “Debêntures”, 
respectivamente), nos termos da Lei das Sociedades por Ações e da Lei 14.430, 
nos termos da Resolução CVM nº 60 as quais serão objeto da Colocação 
Privada, nos termos do “ Instrumento Particular de Escritura da 7ª (Sétima) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, em 2 (Duas) Séries, Para Colocação Privada, da Sou Securitizadora 
S.A., Lastreadas em Direitos Creditórios Cedidos Pela Via Capital Sociedade de 
Crédito Direto S.A.” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrado pela Companhia, 
com as seguintes características e condições: 5.1.1. Valor Total da Emissão: O 
valor total da Emissão será de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) na Data 
de Emissão, sendo que: (i) o valor total da Emissão das Debêntures Primeira 
Série será de R$ 8.000.000,00 (oito milhões de reais) na Data de Emissão; e (ii) 
o valor total da Emissão das Debêntures Segunda Série será de R$ 2.000.000,00 
(dois milhões de reais) na Data de Emissão. 5.1.2. Séries: A Emissão será 
realizada em 2 (duas) séries, que serão totalmente independentes entre si, 
sendo que (i) a quantidade de Debêntures a ser alocada em cada uma das 

serão subordinadas às Debêntures Primeira Série no recebimento de todos e 
quaisquer valores a que os titulares das Debêntures Primeira Série façam jus, 
sem prejuízo das disposições da Escritura de Emissão e observada a Ordem de 
Aplicação dos Recursos estabelecida na Escritura de Emissão. 5.1.3. Quantidade 
de Debêntures. Serão emitidas 10.000 (dez mil) Debêntures, sendo: (i) 8.000 
(oito mil) Debêntures alocadas para a primeira série (“Primeira Série” e 
“Debêntures Primeira Série”); e (ii) 2.000 (dois mil) Debêntures alocadas para 
a segunda série (“Segunda Série” e “Debêntures Segunda Série”). 5.1.4. 
Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das Debêntures será de 
R$1.000,00 (mil reais) na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”). 5.1.5. 
Data de Emissão:
Debêntures será 21 de setembro de 2026 (“Data de Emissão”).  5.1.6. 
Destinação dos Recursos: Os recursos líquidos obtidos pela Companhia, no 
âmbito da Emissão, serão aplicados da seguinte forma: (i) pagamento das 

inicial do Fundo de Despesas, observadas as regras de composição do Fundo 
de Despesas dispostas na Escritura de Emissão; e (iii) a integralidade dos 
recursos líquidos remanescentes deverá ser destinada ao pagamento do valor 
de aquisição de outros Direitos Creditórios que atendam os Critérios de 
Elegibilidade, as Condições de Transferência e demais disposições do Contrato 
de Transferência, nos termos da Escritura de Emissão. 5.1.7. Garantia: As 
Debêntures não contarão com garantias, reais ou pessoais. 5.1.8. Atualização 
Monetária: Não haverá atualização monetária do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures. 5.1.9. Juros Remuneratórios: (i) Debêntures Primeira Série: Sobre o 
Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures 
Primeira Série incidirão, a partir da Data de Emissão das Debêntures Primeira 
Série, incidirá remuneração correspondente à variação acumulada de 100% 

dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, 
Balcão (“Taxa DI”
cento) ao ano, base de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis 
(“Remuneração Primeira Série”). A Remuneração Primeira Série será 
calculada de acordo com a fórmula constante na Escritura de Emissão. (ii) 
Debêntures Segunda Série: (Prêmio sobre a Receita dos Direitos Creditórios 
Adquiridos): Não será devida qualquer remuneração sobre as Debêntures 
Segunda Série. Todavia, sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures Segunda Série, conforme aplicável, será 
calculado o Prêmio Sobre a Receita dos Direitos Creditórios Adquiridos cujas 
Debêntures Segunda Série farão jus ao pagamento, conforme aplicável. 
5.1.10. Conversibilidade: As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis 
em ações de emissão da Companhia. 5.1.11. Tipo e Forma: As Debêntures 

5.1.12. Comprovação de Titularidade das Debêntures:

pela escrituração das Debêntures (“Escriturador”). Adicionalmente, para as 
Debêntures Primeira Série e para as Debêntures Segunda Série também será 

emitido pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) em nome dos Debenturistas, 
caso as Debêntures Primeira Série, as Debêntures Segunda estiverem 
custodiadas eletronicamente na B3. 5.1.13. Prazo e Data de Vencimento: 
Ressalvadas as hipóteses de Resgate Obrigatório e/ou vencimento antecipado 
das obrigações decorrentes das Debêntures previstas na Escritura de Emissão: 
(i) as Debêntures Primeira Série terão vencimento em 30 de setembro de 2036 
(“Data de Vencimento Primeira Série”); e (ii) as Debêntures Segunda Série 
terão vencimento em 30 de setembro de 2036 (“Data de Vencimento 
Segunda Série”). 5.1.14. Pagamento da Remuneração Primeira: Os 
pagamentos de Remuneração Primeira Série serão realizados pela Emissora, 
conforme datas indicadas no ANEXO VI da Escritura de Emissão, sendo o 
último pagamento realizado na respectiva Data de Vencimento (“Data de 
Pagamento”). 5.1.15. Forma de Subscrição e Integralização: As Debêntures 
serão subscritas mediante a assinatura e o envio de Boletim de Subscrição e 
integralizadas à vista, no ato da subscrição, ou mediante chamadas de capital 

de Subscrição e Compromisso de Investimento, no mercado primário, em 
moeda corrente nacional (a) pelo seu Valor Nominal Unitário na primeira data 
de integralização de Debêntures (“Data de Integralização Inicial”), de 

acordo com as normas de liquidação e procedimentos operacionais aplicáveis 
da B3, para as Debêntures; ou (b) pelo seu Valor Nominal Unitário acrescido da 
remuneração aplicável, calculados pro rata temporis desde a Data de 
Integralização Inicial ou desde a última Data de Pagamento, conforme o caso, 
até a data do efetivo pagamento referente à integralização (inclusive) (“Data 
de Integralização Subsequente”). 5.1.16. Repactuação: As Debêntures não 
serão objeto de repactuação. 5.1.17. Espécie: As Debêntures serão da espécie 
quirografária. 5.1.18. Distribuição, Negociação, Custódia Eletrônica e 
Escrituração das Debêntures: As Debêntures serão objeto de Colocação 
Privada e as Debêntures somente serão depositadas na B3 S.A. – BRASIL, 
BOLSA, BALCÃO (“Depositária” ou “B3”). 5.1.19. Amortização Extraordinária 
Obrigatória (Cash Sweep): O saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures 
Primeira Série deverá ser amortizado pela Emissora, na Data de Vencimento 
das Debêntures Primeira Série, após o Período de Revolvência (conforme 

dos Direitos Creditórios Adquiridos, depositados na Conta Centralizadora, 

Nominal Unitário das Debêntures Primeira Série ou do saldo do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures Primeira Série, conforme o caso, observada a Ordem 
de Aplicação dos Recursos, até o limite de 98% (noventa e oito por cento) do 
Valor Nominal Unitário. 5.1.20. Amortização Extraordinária Voluntária das 
Debêntures Primeira Série: O saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures 
Primeira Série poderá ser amortizado pela Companhia, conforme solicitado 
pelos Debenturistas Primeira Série, em cada Data de Pagamento, após o 
pagamento da Remuneração Primeira Série e mediante solicitação dos 
Debenturistas que representem 100% das Debêntures Primeira Série em 
Circulação em até 3 (três) Dias Úteis antes da Data de Pagamento, em todo o 
caso considerada a Ordem de Aplicação dos Recursos. 5.1.21. Resgate 
Obrigatório das Debêntures Primeira Série: As Debêntures Primeira Série 
deverão ser integralmente resgatado pela Emissora, com o consequente 
cancelamento da totalidade das Debêntures Primeira Série após a aplicação 

de 98% (noventa e oito por cento) de amortização do Valor Nominal das 
Debêntures Primeira Série, os recursos oriundos de pagamentos dos Direitos 
Creditórios Adquiridos, depositados na Conta Centralizadora, originalmente 

sejam iguais ou superiores ao saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures 
Primeira Série, hipótese na qual tais recursos serão utilizados para resgate das 
Debêntures Primeira Série, observada a Ordem de Aplicação dos Recursos. 
5.1.22. Resgate Obrigatório das Debêntures Segunda Série: O Valor Nominal 
Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures Segunda Série, 
conforme o caso, deverá ser integralmente resgatado pela Emissora, com o 
consequente cancelamento da totalidade das Debêntures Segunda Série na 
Data de Vencimento Segunda Série e desde que o montante disponível para 

integral de todas as Debêntures Segunda Série (“Resgate Obrigatório 
Segunda Série”
considerada a Ordem de Aplicação dos Recursos.  5.1.23. Aquisição Facultativa, 
Resgate Antecipado e Oferta de Resgate Antecipado: As Debêntures não 
estarão sujeitas à aquisição facultativa, resgate antecipado facultativo, total ou 
parcial e oferta de resgate antecipado. 5.1.24. Eventos de Aceleração de 
Vencimento: Constitui Evento de Aceleração, que poderá acarretar vencimento 
antecipado das Debêntures, após decisão dos Debenturistas a ser tomada em 
competente Assembleia Geral de Debenturistas, convocada e realizada na 
forma desta Escritura de Emissão, a ocorrência de qualquer dos eventos a 
serem listados na Cláusula 8.1 da Escritura de Emissão. 5.1.25. Encargos 
Moratórios: Sem prejuízo do pagamento das respectivas remunerações 
previstas, ocorrendo impontualidade no pagamento de quaisquer obrigações 
pecuniárias relativas às Debêntures, sobre as parcelas vencidas e não pagas 
serão acrescidos juros de mora e da multa, quais sejam (i) multa não 
compensatória no valor correspondente a 2,0% (dois por cento); e (ii) juros de 
mora de 1,0% (um por cento) ao mês, calculados pro rata die, desde a data de 
inadimplemento e até a data do efetivo pagamento, independentemente de 

“Encargos Moratórios”), salvo se tal inadimplemento decorrer de 
indisponibilidade ou falhas de liquidação do sistema da B3 e/ou dos 
respectivos sistemas do Escriturador e/ou do Agente de Liquidação, desde que 
sanado em até 1 (um) Dia Útil. Fica estabelecido que neste caso a Companhia, 
o Endossante ou a Truna não poderão ser responsabilizados por Encargos 
Moratórios e que quaisquer pagamentos de Encargos Moratórios serão pagos 
com os recursos disponíveis do Patrimônio Separado da Emissão. 5.1.26. Local 
de Pagamento: Os pagamentos referentes às Debêntures e a quaisquer outros 
valores eventualmente devidos pela Companhia nos termos da Escritura de 
Emissão serão efetuados pela Companhia, utilizando-se os procedimentos 
operacionais adotados pela B3, ou, ainda, por meio do Escriturador ou 
diretamente pela Companhia. 5.1.27. Colocação: As Debêntures serão objeto 
de colocação privada, sem a intermediação de quaisquer instituições, sejam 
elas integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários ou não, e 
não contará com qualquer forma de esforço de venda perante o público em 

Debêntures em mercado secundário de bolsa de valores ou em mercado 
secundário de balcão organizado. 5.1.28. Demais condições: todas as demais 

detalhadamente na Escritura de Emissão. 5.2. A autorização à Diretoria da 
Companhia, ou a seus procuradores, para, observadas as condições descritas 
acima, praticar todos as medidas e os atos necessários à realização da Emissão 
e da Colocação Privada, incluindo, mas não se limitando a: (a) discutir, negociar 

à Emissão, desde que observado o acima disposto, em especial, as hipóteses de 
vencimento antecipado; (b) contratar os prestadores de serviços para a 
Emissão; (c) negociar e celebrar todos os documentos e praticar todos os atos 
necessários à realização, formalização e aperfeiçoamento da Emissão e da 
Colocação Privada, incluindo, sem limitação, a negociação e formalização da 
Escritura de Emissão, bem como quaisquer aditamentos aos referidos 
documentos; (d) a tomar todas as providências e praticar os atos necessários à 
implementação das deliberações ora tomadas; (e) contratar os demais 
prestadores de serviços para a Emissão e da Colocação Privada, incluindo, sem 
limitação, banco liquidante, escriturador, assessores jurídicos, agente de 
cobrança, custodiante, dentre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar 
os respectivos contratos; e (f) contratar os sistemas de distribuição e 
negociação das Debêntures nos sistemas operacionalizados pela B3. 5.3. A 

relacionados às deliberações acima. 6. ESCLARECIMENTOS: Foi autorizada a 
lavratura da presente ata na forma de sumário conforme o disposto no artigo 
130, parágrafos 1º e 2º, da Lei das Sociedades por Ações. 7. ENCERRAMENTO: 
Nada mais havendo a tratar, foi lavrada e lida a presente ata que, achada 
conforme, foi assinada pelos presentes. Assinaturas: Mesa – Henrique Carvalho 
Silva, Presidente; Cristiana Ferreira, Secretária. 8. ACIONISTAS PRESENTES: 
Eduardo Mauro Prates, Felipe Cristiano Ródio, Henrique Carvalho Silva, 
Leonardo Alves dos Santos de Alencar Guimarães, Yuri Lopes Pamplona, Yuri 
Temer. Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 18 de 
setembro de 2026. Mesa: Henrique Carvalho Silva - Presidente; Cristiana 
Ferreira - Secretária.

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE JD. SÃO LUÍS
OFICIAL - DRª EVANICE CALLADO RODRIGUES DOS SANTOS

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os 
documentos exigidos por lei.

 

 

 



TST suspende julgamento de
dissídio da greve dos Correios

Página 6 Nacional
Jornal O DIA SP

TERÇA-FEIRA, 22 DE SETEMBRO DE 2026

O Tribunal Superior do Tra-
balho (TST) suspendeu na se-
gunda-feira (21) o julgamento do
dissídio coletivo da greve dos
Correios. A análise do caso será
retomada na próxima quinta-feira
(24), às 15h30.

Os ministros acataram ques-
tão de ordem formulada pelo mi-
nistro Vieira de Mello Filho,
presidente do TST, para que os
sindicatos que representam os
trabalhadores possam se mani-
festar, no prazo de 48 horas, so-
bre novos documentos que pe-
dem o reconhecimento da abusi-
vidade da greve.

“Os documentos foram jun-
tados na sexta à noite e no sába-
do. Não houve controvérsia so-

bre os documentos. Nós esta-
ríamos em desapreço ao devi-
do processo legal, porque es-
taríamos fundamentando uma
decisão em documentos não

examinados pela parte contrá-
ria”, justificou.

O movimento grevista teve
início na última quinta-feira (10).
Segundo a Federação dos Tra-

balhadores dos Correios e Telé-
grafos e das Empresas de Comu-
nicações (Findect), a deflagração
ocorreu após as negociações da
campanha salarial deste ano ter-
minarem sem acordo.

Na semana passada, o TST
determinou a manutenção de
80% do efetivo de trabalhado-
res dos Correios durante a gre-
ve da categoria. O presidente
entendeu que o serviço presta-
do pelos Correios é essencial e
que a greve pode impactar nas
eleições.

Após a  def lagração da
greve, a estatal informou que
acionou um plano de conti-
nuidade de negócios para ga-
rantir as entregas. (Agência
Brasil)
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Mais de 32 mil brasileiros já
utilizaram cartórios de notas
para manifestar formalmente a
intenção de doar órgãos, des-
de o lançamento da Autoriza-
ção Eletrônica de Doação de
Órgãos (Aedo), em 2024.

O assunto ganha importân-
cia durante o Setembro Verde,
mês dedicado à conscientiza-
ção sobre a doação de órgãos,
em um país onde mais de 49 mil
pessoas aguardam atualmente
por um transplante.

Segundo o Colégio Notari-
al do Brasil – Conselho Federal
(CNB/CF), o procedimento é
gratuito e realizado integralmen-
te pela internet. O interessado
acessa a plataforma da Aedo,
disponível no e-Notariado, pre-
enche seus dados e escolhe um
cartório de notas para realizar o
procedimento.

Na sequência, participa de
uma videoconferência com o ta-
belião para confirmar sua iden-
tidade e sua desejo de doar ór-
gãos. O documento é assinado
eletronicamente e passa a inte-
grar a Central Nacional de Doa-
dores de Órgãos, que pode ser
consultada pelos profissionais
autorizados do Sistema Nacio-
nal de Transplantes.

A pessoa pode indicar quais
órgãos, tecidos ou partes do
corpo deseja doar e revogar a
autorização a qualquer momen-
to. Todo o procedimento pode
ser realizado sem necessidade
de comparecimento presencial
ao cartório.

Dados dos Cartórios de
Notas mostram que 32.587 soli-
citações de Aedo já foram reali-
zadas no país. Foram 18.659 em
2024, 8.886 em 2025 e outras
5.042 em 2026, segundo os da-
dos mais recentes da platafor-
ma. Essa queda por ser atribuí-
da a menos campanhas de di-
vulgação da iniciativa.

São Paulo concentra o maior
número de manifestações desde
a criação do serviço, com 9.399
solicitações, seguido por Paraná
(3.818), Rio de Janeiro (2.930),
Minas Gerais (2.172) e Rio Gran-

Saúde
Saiba como manifestar

intenção de doar órgãos por
meio de cartórios

de do Sul (2.012). A Aedo regis-
tra solicitações em todas as
unidades da Federação.

Os números se inserem em
um cenário no qual a demanda
por transplantes permanece
elevada no país. Dados do Mi-
nistério da Saúde divulgados
este mês apontam que mais de
49 mil pessoas aguardam por
um transplante no Brasil, sen-
do cerca de 45 mil por um rim.

Somente na fila por uma cór-
nea estão 37.719 pessoas, se-
gundo levantamento do Conse-
lho Brasileiro de Oftalmologia
(CBO), número 15% maior que o
registrado em dezembro de 2025.

Autorização familiar
Um dos principais desafios tem

sido a autorização familiar. No Bra-
sil, a retirada de órgãos após a mor-
te depende da concordância da
família, mesmo quando a pessoa
manifestou em vida o desejo de ser
doadora.

Atualmente, a taxa média de
recusa familiar gira em torno de
45%, e entre os motivos aponta-
dos estão o desconhecimento so-
bre a vontade do potencial doa-
dor, além de dúvidas e receios rela-
cionados ao procedimento.

É neste contexto que a Au-
torização Eletrônica de Doação
de Órgãos permite que o cida-
dão deixe formalmente registra-
da sua decisão.

“A decisão final continua
sendo da família. Por isso, tão
importante quanto registrar a
vontade de ser doador é con-
versar sobre ela. A Aedo permi-
te que essa manifestação fique
formalizada e ajuda a levar esse
assunto para dentro das famíli-
as, para que elas conheçam pre-
viamente a decisão de quem
deseja doar”, afirma Eduardo
Calais, presidente do CNB/CF.

No próximo dia 27 de setem-
bro, é celebrado o Dia Nacional
de Doação de Órgãos, data cri-
ada para estimular a discussão
sobre o tema e incentivar as
pessoas a comunicarem aos fa-
miliares sua vontade de serem
doadoras. (Agência Brasil)
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AGU reitera ação para obrigar
Discord a proteger usuários

A Advocacia-Geral da União
(AGU) apresentou na segunda-
feira (21) novo pedido à Justiça
Federal, em Brasília, para que a
plataforma Discord seja obriga-
da a efetivar medidas para prote-
ger mulheres, crianças e adoles-
centes na internet.

Na petição, a AGU diz que a
empresa apresentou uma propos-
ta de conciliação genérica e in-
suficiente para resolver as falhas
apontadas pelo governo federal.

“Dotada de caráter genérico, com
exceções e condicionantes dos mais
diversos, [a proposta] não é apta a
debelar a gravidade dos problemas
associados, com a urgência e exten-
são que a demanda exige”, afirmou a
AGU no novo pedido.

No início deste mês, o juízo
da 14ª Vara Federal Cível da Jus-
tiça Federal do Distrito Federal
deu prazo de dez dias para o Dis-
cord apresentar a proposta.

A decisão foi proferida após o
governo federal entrar com a ação
judicial para obrigar a adoção das
medidas. Na ação civil pública, a
AGU também pede a condenação
da empresa por dano moral coleti-
vo no valor de R$ 500 milhões.

O Discord passou a ser co-
brado pelo governo após a reper-
cussão do caso de uma adoles-
cente que foi induzida a tirar a
própria vida durante uma live
transmitida pela plataforma. O
episódio ocorreu em julho.
(Agência Brasil)
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Convocação da lista de espera do Fies
no 2º semestre termina na quinta

O prazo de convocação dos
pré-selecionados na lista de es-
pera do Fundo de Financiamen-
to Estudantil (Fies) para o se-
gundo semestre termina na
quinta-feira (24).

O Ministério da Educação
(MEC) orienta que os inscritos
nesta edição acompanhem a pró-
pria classificação, por curso e tur-
no de cada local de oferta do ensi-
no, no endereço eletrônico do Fies
Seleção. Para o acesso, deve ser
usada a conta do portal Gov.br.

O Fies é o programa federal que
oferece financiamento para quem
deseja estudar em uma instituição
privada de ensino superior.

Documentos exigidos
Se o candidato for pré-seleci-

onado na lista de espera, deverá
complementar as informações da
inscrição na página do Fies, em
até três dias úteis, a contar da
data de sua convocação.

Na sequência, o estudante
deverá validar sua documentação
na Comissão Permanente de Su-
pervisão e Acompanhamento
(CPSA) da instituição privada de
educação superior para a qual foi

pré-selecionado.
De acordo com o edital, os

estudantes devem apresentar:
documento de identificação;
comprovante de residência;
documento que comprove ní-
vel de escolaridade; compro-
vante de renda.

O prazo para a validação na
CPSA da faculdade é de cinco
dias úteis, contados a partir do
dia da complementação das in-
formações de inscrição.

Após o aceite da documenta-
ção, o estudante deve se dirigir a
uma agência bancária do agente
financeiro do programa, a Caixa
Econômica Federal, para valida-
ção do novo contrato de financi-
amento pelo banco público.

Vagas
Nesta edição, foram disponi-

bilizadas 75,5 mil vagas, distribuí-
das em 1.274 instituições privadas
de educação superior,/ para in-
gresso em/28.741 cursos e turnos.

O processo seletivo teve
127.175 inscritos, que realizaram
315.431 inscrições, já que cada
candidato pode escolher até três
opções de curso./

Ações afirmativas
O processo seletivo do/Fies/

inclui a reserva de 50% das va-
gas para estudantes com renda
familiar por pessoa de até meio/
salário/mínimo/e com inscrição
ativa no Cadastro Único para
Programas Sociais do Governo
Federal (CadÚnico).

Os pré-selecionados que
atendam às regras do/Fies/Soci-
al poderão/financiar/até 100%
dos encargos educacionais, o
que cobre/integralmente/os/va-
lores/das mensalidades./

Tanto no/Fies/quanto no/

Fies/Social, há a reserva de va-
gas para os seguintes perfis: pes-
soas com deficiência (PCD), in-
dígenas, quilombolas e autode-
clarados/pretos e pardos./

Fies
Anualmente, o Fies realiza

dois processos seletivos regula-
res, um para cada semestre, além
de processos seletivos para va-
gas remanescentes.

Se ainda tiver dúvidas, o in-
teressado pode entrar em conta-
to com o MEC pelo telefone 0800-
616161. (Agência Brasil)
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Eleitores de religiões afro se sentem
invisíveis em campanha eleitoral

Os brasileiros adeptos de re-
ligiões de matriz africana e afro-
brasileira não se sentem represen-
tados nas campanhas políticas
de 2026, avaliam praticantes, reli-
giosos e estudiosos.

O número de brasileiros que
afirmou seguir uma fé afro-brasi-
leira triplicou entre 2010 e 2022,
de acordo com o último censo
demográfico do Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística
(IBGE). O número chegou a 1,8
milhão de pessoas.

Porém, ao contrário dos elei-
tores cristãos, alvo intenso de dis-
putas, os de matriz afro são deixa-
dos de lado na corrida eleitoral.

A falta de interesse das cam-
panhas e a baixa representativi-
dade na política refletem precon-
ceito, analisam especialistas e
religiosos de matriz afro, como a
advogada e umbandista Lívia dos
Santos. Ela atribui o problema à
intolerância religiosa.

“É muito difícil a gente, que é
de religião de matriz africana, se
ver representado pelos políticos.”

“A gente tá falando, em uma
última análise, de uma sociedade
que não se permite conhecer es-
sas religiões, justamente por todo
o histórico de marginalização, cri-
minalização dos povos que sem-
pre cultuaram o orixá”, analisa ela.

Para o segmento, o combate

à intolerância é uma das agendas
mais importantes para a democra-
cia. O Artigo 208 do Código Pe-
nal protege o sentimento e a li-
berdade religiosa e atribui pena
de um a três anos para o crime de
discriminação religiosa.

Os praticantes de religiões de
matriz africana representam uma
parcela menor da população
quando comparados aos católi-
cos e evangélicos, cerca de 80%
dos brasileiros.

No entanto, não é por ser em
número inferior que o eleitorado deva
ser negligenciado, reforça o pai de
santo e pesquisador do Grupo de
Pesquisas sobre Povos de Terreiro
da Universidade Federal Fluminen-
se (UFF), Leonardo Vieira.

“Há nichos da política que

ainda concebem os povos de ter-
reiro como inferiores.”

Segundo Vieira, prevalece a
concepção errônea de que os
povos de terreiro não são capa-
zes de se organizar politicamen-
te, quando, na verdade, a políti-
ca é parte da sua existência.

“Essa organização política
começa dentro dos terreiros nas
suas relações comunitárias e co-
letivas de organização, economia,
de saúde, de educação, de tec-
nologia, e que é uma forma de
fazer política diferente.”

De acordo com ele, os postu-
lantes a cargos públicos que são
de matriz afro ou que se aproxi-
mam do segmento, no entanto,
são aqueles capazes de obter o
apoio e votos desses eleitores.

Em tempos de campanha elei-
toral, grandes eventos religiosos
são frequentemente explorados
por candidatos e transformados
em agenda. No caso dos povos
de terreiro, arquitetar mobiliza-
ções desse tipo não é tão sim-
ples, afirmam os pesquisadores.

Eles explicam que, no Brasil,
a intolerância religiosa ainda faz
com que seja um risco sofrer vio-
lências por se assumir praticante
de religiões afro.

Disque 100
Números do Disque Direitos

Humanos (Disque 100) evidenci-
am a necessidade de enfrenta-
mento ao problema. Entre janeiro
de 2025 e janeiro de 2026, o servi-
ço registrou 2.774 denúncias de
casos do tipo.

O serviço do Ministério dos
Direitos Humanos e da Cidadania
funciona por 24 horas, incluindo
sábados, domingos e feriados./O
atendimento é gratuito e imediato.

As denúncias de violações
de direitos humanos, incluindo
as de intolerância religiosa, são
registradas e analisadas pela
equipe do Disque 100 e, posteri-
ormente, encaminhadas aos ór-
gãos competentes. Em situações
de emergência, a Polícia Militar
local deve ser acionada pelo te-
lefone 190. (Agência Brasil)
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Exército brasileiro promove
exercício de defesa cibernética

O Exército brasileiro coorde-
na, esta semana, exercício, com o
objetivo de preparar o país para
o enfrentamento de ataques ci-
bernéticos. O simulado é promo-
vido pelo Comando de Defesa
Cibernética da força, em parceria
com a Marinha e a Força Aérea
Brasileira (FAB).

A ação ocorre, até sexta-feira
(25), simultaneamente em Brasí-
lia e em outras seis cidades: Rio
de Janeiro; Manaus; Belém; Re-
cife; São Paulo; Curitiba.

É a oitava edição do exercí-

cio, chamado de Guardião Ciber-
nético, que integrará as forças
armadas, órgãos governamen-
tais, órgãos reguladores e opera-
dores de infraestruturas estraté-
gicas como abastecimento de
água, energia, telecomunicações
e mercado financeiro. Serão mais
de 1,3 mil participantes de 300
organizações, além de represen-
tantes de outros 14 países.

No Rio de Janeiro, o simula-
do será no Centro de Referência
em Tecnologia da Informação e
Comunicações (Digitech) da Fe-

deração das Indústrias do Rio de
Janeiro (Firjan).

Os participantes do exercício
enfrentarão cenários de ataques
complexos e coordenados em
sistemas digitais semelhantes
aos usados pelas organizações
envolvidas no simulado. A ideia
é fortalecer o sistema nacional,
validando planos de contingên-
cia diante desses ataques ciber-
néticos.

De acordo com o Exército, a
cibernética é um dos três setores
estratégicos definidos pela Estra-

tégia Nacional de Defesa (END).
O segmento envolve os sistemas
informatizados que operam com-
putadores, rádios e radares, além
de carros de combate e defesa
antiaérea.

“Ao reunir diversas institui-
ções civis e militares, o Exercício
Guardião Cibernético torna-se
como um marco de preparação e
integração, reafirmando a impor-
tância do compromisso coletivo
com a segurança e a soberania
nacional”, informa o Exército, por
meio de nota. (Agência Brasil)


